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NQ 57-B/1/73-CN 
Da Comissio Mista de Orçamento, sobre o Projeto de Lei nt 

11 (CN), de 1973, que estima a Receita e fixa a Despesa da 
Uniio para o exertício financeiro de 1974. 

Ministério do Interior. 
Superintendência do Desenvolvimento da Regiio Sul- SUDESUL 

Relator: Deputado Mário Mondino 

Incumbidos pelo Senhor Presidente da Comissão Mista de Orça­
mento para apresentar estudos e parecer orçamentário sObre o Proje­
to de Lei n' li (CN), na parte referente à SUDESUL - Superinten~ 
dência do Desenvolvimento da Região Sul- Anexo 11- Despesa­
Ministério do Interior -passamos a oferecer ao plenário o resulta­
do das análises e pesquisas efetuadas: 

Criada pelo Decreto Lei n~ 301, de 1967, é a SUDESUL um ór­
gão supervisionado pelo Ministério do Interior, entidade autárquica 
com personalidade jurídica de direito público e patrimônio próprio e 
tem como objetivos principais .planejar e promover a execução do de­
senvolvimento da Fronteira Sudoeste, abrangendo os Estados do Pa­
raná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, coordenando e controlao-

do a ação federal nessa ârea de operação. Realiza, portanto, ativida­
éte essencialmente de coordenação, pesquisa, planejamento e promo­

·ção do desenvolvimento na sua área de influência. 
Assim, considerados os parâmetros para a ação a ser desenvol­

vida pela SUDESUL e a sua atual estrutura, entendemos que está ra­
zoalvemente aparelhada de recursos financeiros para a programação. 
delineada; muito embora esta programação nos pareça aquém das 
reais Qecessidades da Região Sul e as exigências das suas perspectivas ... 
de desenvolvi~ento, que estão a recomendar não só maiores recur­
sos para uma programação mais ampla, como também u'a maior 
abertura nos seus objetivos, de forma a assegurar participação mais 
objetiva no custeio de algumas obras prioritárias ao nível local. 

Melhor, aliás, seria dizer que a dotação da SUDESUL, de modo 
algum, acompanha os índices gerais de crescin:tento de suas ativida-· 
des e objetivos - demonstra-o claramente o quadro à página 3, um 
insignificante aumento global de 4% sobre o exercício vigente. 

No projeto ora em análise estão alocados à entidade recursos do 
Tesouro da ordem de 24 milhões, apenas um milhão a mais do que o 
exercício deste ano, sendo 20.785 mil para Despesas Correntes e 

).215 mil para Despesas de Capital. 

Em essência, a programação de trabalho e gastos da SUDESUL 
em 1974 compreenderá as seguintes atividades básicas: 

EVOLUÇÃO DAS DESPESAS DA SUDESUL POR PROGRAMAS . 
PROGRAHA 1 9 ., 1 1 9 7 2 1 9 7 3 PROPOSTA 197 .. 

DOTAÇÃO ' DOTAÇÃO \ DOTAÇÃO \ DOTAÇÃO ~ 

ADMINISTRAÇÃO 7 ... 36.300 39,92 12.7 .. 5.000 64,93 15.931.000 69,26 17.921.000 74,67 

AGROPECUÁRIA 1.200.000 6,44 - - - - - -
ASSIST. E PREVIDrNCIA 185.000 0,99 - - 18 ... 000 0,80 19 ... 000 0,81 

COHUlHCAÇÁO - - - - - - - -
EDUCAÇÃO •so.ooo 2,63 815.000 14,15 815.000 3,54 815.000 3,4C 

ENE:RGIA •so.ooo 2,42 - - - - - -
HABIT .E PLAN. URBANO 850.000 14,56 1.035.000 5,27 1. 035.000 lf ,51 1. 035.000 4131 

IND0STRIA 1.600.000 8,59 - - - - - -
RECU~SO$ NATURAIS ..... 23.100 23,74 ... 035.000 20,56 ... 035.000 17,54 ... 035.000 16,81 

SA0Df: E SANEAMENTO 1.645.000 8,83 1. 000.000 5,09 1.000.000 4,3~ - -
TAAl~SPORTES 350.000 1,88 - - - - I . - -
T o T A L 18.629.1.1.00 100 19.630.000 lO O 23.000.000 100 24.000.000 100 

I - Estudos básicos de planejamento espacial, setorial e regional. 
Programa de mapeamento sistemáticQ da região sul; estudos 

sobre o complexo mecânico-metalúrgico do Rio Gra~de do Sul; pes­
QUisas, estudos e levantamento dos recursos naturais renováveis; in-

ventârio do calcãreo no citado Estado; planos de saúde nos tfês Esta­
dos do Sul do País; planejamento de recursos humanos c estudos~~ 
eletrificação rural. A dotação para esse conjunto de atividades estâ 
prevista para absorver CrS 4.215.000,00. 
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11- Planejamento e coordenação regional. 

Via Superflcie: 

Semestre 

Ano 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

Programa de nianutenção das atividades administratiVas da 
Superintendência e renovação e complementação do equipamento 
da Sede e Escritórios Regionais, que absorverá um montante de CrS 
12.706.000,00. 

111 - Litoral Sul de Santa Catarina 

Realização em regime de colaboração com o Governo do_ Esta­
do de Santa Catarina, que visa criar um pólo industrial a partir da in­
dústria carboquímica do ácido sulfúrico .e ácido fosfórico, elementos 
indutores do desenvolvimento da área. Tal projetQ, com dotação que 
atinge Cri 1.000.000,00 beneficiará diretamente as regiões de Imbitu­
ba, Imamí e Laguna e é constituído de três atividades já em plena exe­
cução: 

a) subprojeto "Ãguá"; 

b) subprojeto "Complexo Carboquímico", compreendendo o es­
tudo do dimensionamento e viabilidade técnico-econômica do com­
plexo e estudos visando os aspectoS de infra-estrutura física e urbana: 

c) implantação do programa de operações emergentes do Plano 
de Desenvolvimento Integrado. 

IV- Programa de Formação do Pah'imônio do Servidor Público­
PASEP. 

Com dotação de CrS 194.000,00- tal programa é inserido nas 
despesas da SUDESUL por força da Lei Complementar n' 8, de 31 
·de dezembro de 1970. 

V -Capacitado de R.enrsos Humanos. 

Para este programa, que tem um quantitativo de CrS 815.000,00 
estão previstos o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal de nível 
superior e médio, que atuarão na área da saúde pública, da 
educação, do turismo e da comercialização. 

Vr- Programa de Ação Concentrada. 

Prevê-se aqui incentivos ao Planejamento e Desenvolvimento 
Local Integrado através de auxílio às Associações de Municípios; in­
centivos ao Planejamento Metropolitano através dos Conselhos Me­
tropolitanos de Municípios localizados em Porto Alegre. e Curitiba; 
estudos e pesquisas relativas à política de desenvolvimento urbano e 
união regiOnal da região e vários programas de desenvolvimento de 
comunicações a nível municipal através de convênios com a dotação 
orçamentária de CrS 1.035.000,00. 

VII - Plano Agro-Hidrológico da Região Sul. 

Trata-se de ambicioso plano de estudos e pesquisas das bacias 
hidrológicas dos rios Ibicuí e margem do Quaraí, área de cerca de 

' 

!O preço do exernplar atrasado será acrescido 

de Cr$ 0.30) 

Tiragem 3 500 exemplares 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 200,00 

Cr$400,00 

72.000 km2, abrangendo 19 municípios do Projeto SUDOESTE com 
dotação de Cr$ 1.535.000,00 para atender aos seguintes planos: 

a) pesquisa das potencialidades dos recursos,naturais; 
b) investigações d~~:s agrotécnicas mais adequadas à região; 
c) desenvolvimento da atual estrutura de comercialização e 

implantação de indústrias para o beneficiamento da'produção; 
d) implantação de áreas administrativas nos Municípios de San­

tana do Livramento e São Pedro do Sul; 
e) implantação do projeto no Município de Alegrete. 

VIII - Desen,olvimento Econômico e Sodal da Bacia da Lagoa 
Mirim. 

Trata-se de programação a cargo do Departamento da Lagoa 
Mirim, recentemente integrado à SUDESUL, que será desen~olvido 
com recursos da ordem de Cr$2.500.000,00 perfazendo os seguintes 
planos: 

a) Projeto São Gonçalo - construção de barragem eclusada 
sobre o canal ,São Gonçalo, entre os Municípios de Pelotas e Rio 
Grande, RS, visando obstar a intrUsão de água salgada no canal, o 
que assegurará o aproveitamento total da Lagoa Mirim para fins de 
abastecimento e irrigação; 

b) Internacional do )aguarão- projeto binacional de desenvol­
vimento com o objetivo de provocar o aumento do potencial econô­
mico da área através fundamentalmente da irrigação minuciosamen­
te planejada e da geração de energia hidroelétrica; 

c) Projeto Chasqueiro - que visa a introdução de novos pa­
drões de cultivo, modificando o uso atual da terra, o que resultará no 
melhor aproveitamento dos recursos naturais disponíveis com a im­
plantação de um Distrito de Irrigação no Arroio Grande, RS; 

d) Projeto de Desenvolvimento Regional- que compreende vá-· 
rios subprojetos, como pesquisa e experimentação agropecuária, de­
senvolvimento e psicultura e o planejamento integrado da região. 

Assim, entendemos que está a SUDESUL rt!lativamente bem 
aparelhada de recursos financeiros, embora aquém das suas reais 
necessidades, para promover o aproveitamento máximo da região 
Sul do País, que compreende os três grandes Estados do Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

2. ~MENDAS - Apresentadas 79 emendas pelos Senhores 
Congressistas, na grande maioria pretendendo destaques para aplica­
ções locais, devo lembrar que na atual fase administrativa da 
SUDESUL, sua programação está estreitamente vinculada a convê­
nios celebrados com as entidades executoras, às quais limita-se a 

·Superintendência a oferecer a colaboração dos seus técnicos e a sua 
experiência de órgão equipado para estudos, planejamento e proje­
tos. Eis por que não se poderâ dar "acolhida às emendas apresenta-
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das, sem embargo do grande alcance objetivado pelos eminentes au· 
tores das proposições. 

3. Somos, pois, pela aprovação do Projeto de Orçamento da 
Superintendência do Desenvolvimento .da Região Sul- SUDESUL 
para o exerdcio de 1974, na forma em que estâ proposto e pela rejei­
ção das emendas nqs 750 a 829. 

f! o nosso Parecer. 
Sala das ComiSsões, em 17 de outubro de 1973. - deputado 

Oswaldo Zaoello, Vice-Presidente, no exercici(,l da presidência -
Deputado Mário Mondino, Relator - Senadores Fenwtdo Corrê• 

- Geraldo Mesquita' _..; Cattete Pinheiro - Dlnarte · Matriz -
Alexandre Costa - Carlos Liodenberg - Heitor Dias - Amaral Pei­
xoto - Lenoir Vargas - Deputados Alberto Hoffmaon - Blas· 
Fortes - CaFios Alberto - Daso Coimbra - Eurk:o Ribeiro -
Gabriel Hermes- Joaquim Macêdo- Oceano Carleial- Manoel 
Almeida - Milton Brandão - OsneJII Martinelli - Raimundo 
Parente- Rezende Monteiro- Theódu.lo Albuquerque- Wilson Fal­
cão- Renato Azeredo- Heftrique Eduardo Alves- José Freire­
Jairo Brum- Rubens Medina- Nunes Freire- Sebastiio Andrade 
- SRvio Botelbo. 

ANEXO 

Mbústério do Interior 
SUDESUL 
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PARECER 
N9 57-G /73-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Projeto de Lei 
n9 11, de 1973 ( CN), que .. estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de .197.$". 

Encargos Financeiros da União com os Estados, Distrito 
Federal e Municípios. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Nos termos do artigo 66 da Constituição, o Senhor Presidente; 
·('a Repóblica, através da Mensagem nq 47, de 1973, encaminhou ao 
Congresso Nacional, para exame ~ d~liberaçào, o projeto de lei do 
Orçamento da Uniã\) p!J.ra o ex:ercfcio fJnanceiro de 1974. 

Por decisão da Presidência da Comissão Mista instituída pa.ra o 
ex.amé da matétta, fomos desigQ\\d0'9 relator·"àa ..pafte rtfctente ..;ío 
anexo 2900, que trata dos E:ncargos Financeiros da Un.ião com os Es-­
tados, Distrito Federal e Municípios. Esta parte do Orçamento tem 
por finalidade registrar, especificamente, a despesa da União com as 
transferêneias de verbas para os Estados, Distrito Federal e Muni­
clpios. Tais transferências são resultado não só do atendimento de 
Qete.rminação 1ega1, vi_saqdo a compensação da retirada de alguns tri· 

fOfA L. J 10.115.000 I u.TU.ooo I H.ooo.ootd 

butos, antes de competência estadual e municipal, que a nova Sis­
temática tributária i'nstituiu, como também da necessidade de suprir 
recursos financeiros para atendimento de despesas públicas indis­
pensáveis, quando os recursos próprios são insuficientes. 

O anexo ora relatado está orç13do em Cri 10.083.062.000,00 (de:z 
bilhões, oitentá e três milhões, sessenta e dois mil cruzeiros), sendo 
que CrS 9.336.498.000,00 (nove bilhões, trezentos e trinta e seis mi­
lhõe~, quatrocentos e noventa e oito mil cruzeiros) são originários de 
recursos vinculados e apenas CrS 746.564.000,00 (setencentos e qua­
renta e seis milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil cruzeiros) 
tem sua fonte em recursos ordinários. Em outras palavras, isto signi· 
fica que mais de 92% {noventa e dois por cento), está relacionado ao 
atendimento da determinação legal referente -à participação de enti­
dades estaduais e municipais em vários tributos federais. Estes recur· 
sos vinculados representam, portanto, o somatório das parcelas de­
correntes da destinação legal de parte dos seguintes tributos fe­
derais: Imposto sobre a Renda, Imposto sobre Produtos tndustda1~· 
.zados, Imposto Único sobre EnCrgia ElétriCa, Imposto Único 
sobre Minerais, Imposto únicO sobre Lubrificantes e Combustíveis 
Líquidos e Gasosos e Taxa Rodoviária Única. Quanto aos recursos 
ordinários, que correspondem a menos de 8% (oito por cento) da ver­
ba tota1·para o anexo em exame, cerca de 67% (sessenta -i sete por 
cento), ou seja, CrS 497.110.000,00 (quatro<:entos e n!="venta e sete mi-
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lhões, cento e dez mil cruzeiros), está alocado ao Distrito Federal 
sendo a parte restante formada· pelos encargos da União com o se~ 
pessoal transferido para os Estados do Acre e Guanabara, incluindo 
os inativos e pension.istas, que exerceram a opção legal de permanên­
cia no regime do funcionalismo federal, embora prestando serviçOs 
às respectivas administrações estaduais, e, finalmente, uma pequena 
parcela de CrS 1.254.000,00 (um milhão, duzentos e cinqüenta e qua­
tro mil cruzeiros), para o apoio ao desenvolvimento econômico e so­
cial do Acre. 

Como se vê, exceptuando-se a totalidade dos encargos financei­
ros da União para com o Distrito Federal e a pequena parcela aloca­
da ao apoio do desenvolvimento econômico e social do Acre, os 
demais encargos são resultado da aplicação das normas legais quere­
gulam a participação de entidades estaduais e municipais na destina­
ção de recursos provenientes da arrecadação de determinadoS. tribu­
tos federais, o qu~. como é óbvio, dispensa r:naior exame. 

Resta-nos, portanto, analisar mais detidamente a ajuda que o 
Tesouro Nacional vai prestar àquelas duas entidades estaduais. No 
caso particular do Distrito Federal, cabe verificar o montarite da re­
ceita estimada para 1974, a fim de podermos avaliar o auxílio da 
União em termos de recUrsos ordinários, já que os demais são de ori~ 
gem própria ou têm sua fonte em recursos do Tesouro Nacional com 
destinação vinculada legalmente. 

A receita do Distrito Federal para 1974 está estimada em Cr$ 
1.055.238.600,00 (um' bilhão, cinqüentâ. e cinco milhões, duzentos e 
trii-tta e oito mil e seiscentos cruzeiros), sendo o encargo' ánanceiro 
da União, no que se refere a recursos ordinários, de Çrl 
497.110.000,00 (quatrocentos e noventa e sete milhõeS, cento e dez 
mil cruzeiros), o que significa uma participação relativa de pouco 
mais de 47% (quarenta e sete por cento). Estes dados, resultantes da 
anâ).ise compara~íva das prévisões orçamentárias do DisUito Federal 
e da União, revelam que esta úhima custeia quase a metade da des­
pesa. Tal constatação, que a primeira vista poderia parecer--absurda, 
passa a ser defensável quando atentamos para as características pró­
prias de uma cidade criada para receber toda a administração central 
do País, o que vem·sendo feito gradualmente, segundo um processo 
de consolidação a longo prazo. O percentual de recursos próprios: n.a 
receita do Distrito Federal veril crescendo ano a ano, revelando uma 
relação direta com o processo de sua consolidação. Isto nos leva a 
crer que a arrecadação seguirá ascendendo progressivanlente, re­
duzindo, em contrapartida, o montânte do auxíl.io a ser pr~stado pe­
los cofres do Tesouro Nacional. Assim, as transferências da União 
para Brasília suprem a insuficiência da arrecad'ação própria, que-ain­
da não alcança ós níveis necessãríos ao çusteío dos vultosOs encargos 
exigidos por sua condição de Capital Federal. 

Quanto à contribuição destinada ao Estado do Acre, ·trata-se de 
projeto relacionado com o programa de desenvolvimento. .. ecm>~ômico 
e soda! daquela unidade federativa e que, de igual forma. necessita 
daquela verba para S!Ja complementação. 

Finalizando nosso relatório, passaremos ao exame das emendás 
propostas pelo Deput~do Jerônimo Santana, em número· de 41-(.qua'­
renta e· uma) . .Todas elas objetivam destacar, do Fundo 4e Participa­
ção dos Estados e dos Munidpios, recursos parciaís para ap.li.caçoes 
várias no Território Federal de Rondônia. Os recursos do Flllndo de 
Participação, t~ndo destinação vinculada legalmente aoS Estádôs, 
Distrito federal· e Municípios, não permitem destaqu~s que modifi­
quem sua destinação. 

AQte o exposto, oferecemqs nosso parecer favorãvel ao p_rojeto, 
na parte referente ao anexo 2900, e contrário .'àa ··árnendas 
apresentadas. · -

Sala das Comissões, em 17 de outubro de 19'u.·-'.Vepufa'do 
Oswaldo Zanello. Vice-Presidente, no e~ercício da ~résidência -
Senador Cattete Pinheiro, Relator~ Senador~s Joio,Cl~fas -­
Fernando Corrêa- Geraldo Mesquita- Jo~ Lindoso- Dinarte 
Mariz - Alexandre Cos(l - Carlos LiDdenberg - Heitor- Dias -­
Amara) Peixoto- Lenoir VarJQ- Deputados Alberto_ Hoffmann­
Bias Fortes- Carlos Alberto- Daso Coimbra- ~00. Rlf"J:ei.ro·­
Gabriel Hermes - Joaquim Macedo - o ..... Culelol - Maaoel 
de Almeida - MDtoo Bnndio - Mirio Moodboo - Ooaelll Mu· 
tinelli- Raymundo Parente -·Resende Monteiro- The6dulo de AI .. 
buquerque - Wilson Faldo - R~nato ,Aieredo _~ .Hefirfque:..~~8!CIP· 
Alves·- José Freire - Jalro JIJ'um ~ Robeas Medina - Nuiies 
Freire- Sebastlio Aodrade- SUrio 114!te1H- P....,. Pôrto. 

PARECER 
NQ 57-H/73-CN 

Da Comis.sio Mista de Orçamento sobre o Projeto de Lei 
n~"'ll, de 1973, (CN) que Estima a Receita e Fixa a Despes&. da 
União para o Exercício Financeiro de 1974. 

-Texto da Lei e Receita 

Relator: Senador Alexandre Costa 
Em face do que dispõe o artigo 66 da Constituição Federal, o Se-­

nhor Presidente da República encaminhou Mensagem submetendo 
ao Congresso Nacional o Projeto de Lei Orçamentária para. o Exercí­
cio Financeiro de 1974, estimando a Receita Gerai em CrS 
71.713.528.000,00 (setenta e um bílhões e setecentos e treze milhões e 
quinhentos e vinte e oito mil cruzeiros), inclusive CrS 350.000.000,00 
(trezentos e cinquenta milhões de cruzeiros) referentes a operações 
de créditos a realizar e fixando a despesa em igual quantia, de acordo 
com o artigo \'i' do Projeto. 

Destaca a Mensagem Presidencial que o "fato marcante da re­
cente ~volução econômica brasileira é que o crescimento acelerado, a 
taxas de cerca de I O% ao ano, tem sido acompanhado de redução 
progressiva da taxa de inflação. Passou o orçamento federal, além 
disso. a financiar programas da maior envergadura e significação, 
destacando-se o Programa de Integração Nacional (PIN), o Progra­
ma de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agro-lndústri~ do 
Norte e do Nordeste (PROTERRA), os Corredores de Transportes, 
o Fundo de Desenvolvimento de Programas Integrados, o Plano 
Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnologia. Si­
multaneamente reduziu-se o deficit de Tesouro e se evitou a elevação 
de alíquotas de impostos". 
· O projeto prevê, para 1974, um deficit de apenas CrS 350 mi­
lhões, bastante inferior ao previsto para 1973, que foi de CrS 480 mi­
lhões. No Orçamento Plurianual de Investimentos 1972/1974 se pre­
via, para o exercíçio financeiro de 1974, um deficit de CrS 7!4,3 mi­
lhões. A redução do deficit de 1973 para o ano de 1974 está previsto 
em torno de 27%. · 

O Chefe do Poder Executivo salienta em sua Mensagem, que 
acompanha a proposta orçamentária, os seguintes aspectos: 

"l) Com sua dimensão e plenitude, converteu·se o or­
çamento no instrumento, por excelência, de execução da pro­
gramação anual do Governo, sob a égide do Plano Nacional 
de Desenvolvimento (PND). 

Hoje, no Brasil, além de os grandes programas prioritã­
rios do Governo constituírem as prioridades do Orçamento, 
a entrega de recursos, ao longo do exercício financeirO, verifi­
ca-se sem cortes (nos valores previstos no orçamento), auto­
maticamente (sem que os Ministérios executores solicitem 
liberação de dOtações), e de forma global (em dotações por 
Ministérios, para que estes, descentralizadamente, repassem 
os recursos a seus próprios órgãos). Quatro anos de execução 
plena dessa orientação, tornada viável pelo progresso realiza­
do nos anteriores Governos da Revolução, constitÜiram ga­
rántia para que nenhum programa ou obra, na atual Admi­
nistração, sofresse retardamentõ por insuficiência ou atraso 
na liberação de recursos. 

2) Este legado é que se objetiva transferir ao próximo 
exercício financeiro, com um prpjeto de orçamento nitida­
mente realista, em condições de sCr normalmente executado e. 
garantir a implementação do programa de Governo em 1974, 
preservando o crescimento acelerado e assegurando continui· 
dade à luta contra a inflação". 

Cumprindo o prazo constante_ do art. 66 da Constituição, é a 
proposição submetida à Comissão Mista d,e Orçamento, cabendo­
me, mt forma estabelecida pelo Regimento Comum, emitir parecer 
sobre o Texto da Lei e a Receita. · 

TEXTO DA LEI 

Seguindo a mesma sistemática aplicada à Lei Orçamentária de 
1973, a proposta se desdobra em Receita do Tesouro, Receita de ou­
tras fontes de entidades da administraçào direta e indireta, autôno-
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mas e fundações instituídas pelo poder público, Despesas por seto­
res, por órgãos e Despesas à conta de Recursos de outras Fontes de 
Entidades da Administração Direta e Indireta, Autônomas e Funda­
ções Instituídas pelo Poder Público. 

O parágrafo único do art. 30? dispõe que as despesas dos Ór.llãos 
da Administração Indireta e Fundações Instituídas pelo Poder Pú­
blico, realizadas com recursos Por eles diretamente arrecadados, se­
rão discriminadas em seus orçamentos próprios, aprovados em con­
formidade com a legislação em vigor, apresentados dentro da mesma 
forma do Orçamento Geral da União e contendo as discriminações 
por programas, subprogramas, projetos e atividades constantes do 
Anexo 111 do Projeto de Lei. 

Estabelece o artigo 49 que o Poder Executivo, no interesse da 
Administração, poderá designar órgãos centrais para movimentar 
dotações atribuídas as Unidades Orçamentárias e o anigo 59 autori­
za o Executivo a tomar as medidas necessárias para ajustar os dis­
pêndios ao efetivo comportamento da Receita. 

Fica o Executivo também autorizado a realizar operações de cré­
ditO, por antecipação da Receita, até o limite previsto na Constitui­
ção, durante a execução orçamentária. 

CRÉDITOS SUPLEMENTARES 

O texto do projeto, em seu artigo 69, autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos suplementares atê o limite de 20% (vinte por cento) 
do total da Despesa fixada, com as seguintes finalidades: 

"I ....,.... Reforçar dotações, especialmente as relativas a en­
cargos com pessoal, utilizando, como recurso, a Reserva de 
Contingência; 

li - Atender programas financiados à conta de receitas 
com destinação específica, utili?ando, como recurso, o defi~ 
nido no § 39 do artigo 43 da Lei nO? 4.320, de 17 de março de 
1964, dispensados os decretos de abertura de créditos nos ca­
sos em que a Lei determina a entrega em forma automática, 
dos produtos dessas receitas aos Órgãos, entidades ou fundos 
a que estiverem vinculados; 

111 - Suprir insuficiência nas dotações atribuídas a ór­
gãos que exerçam atividadh econômicas, utilizando, como 

recurso, a diferença entre as receitas por eles auferidas e reco­
lhidas ao Tesouro Nacional e as estima'das nesta lei; 

IV - Atender insuficiência nas dotações destinadas a 
programas prioritários, utilizando como recurso as disposi­
ções caracterizadas no item 111 do§ lO? do art. 43, da Lei n\" 
~;320,-de 17 de março de 1964" 

COMPOSIÇÃO DA RECEITA 

Diz o projeto que a Receita serâ realizada mediante a arreca­
dação de tributos, rendas e outras Receitas Correntes e <;te Capital, 
na forma da legislação vigente, que se encontra relacionada no 
o\nexo I. 

Eis o seu desdobramento: 

1. Receita do Tesouro 

1.1. ReceitasCorrentes 
Receita Tributária 
Receita Patrimonial 
Receita Industrial 
Transferências Correntes 
Receitas Diversas 

CrS 

54.207.900.800,00 
217.300.000,00 

27.300.000,00 
3.014.300.200,00 

783.499,000,00 

CrS 

58 .205. 300.000,00 

1.2 Receitas de Capital . . . . . . . . . . . . . . . . 350.700.000,00 
Operações de Crédito 350.000.000,00 
Outras Receitas de Capital 700.000,00 
Total .. • • • .. .. • .. • .. . 58.556.000.000,00 

2. Receita de outras Fontes de Entidades da Administração 
Direta e Indireta, Autônomas e Fundações instituídas pelo Poder 
PUblico (exclusive transferência do Tesouro). 

2.1. Receitas Correntes .............. . 
2.2. Receitas de Capital ..........•... 

Total ............................ . 
Total Geral ..••••.....•••••....•••• 

4.926.204.000,00 
8.231.324.000,00 

13.157.5:18.000,00 
71.713.5:18.000,00 

CONSOLIDAÇÀ.O DA RECEIT.: 

RECEITAS 00 TESOURO 
REC"EIT AS DE OUTRAS FONTES 

SUOS.300.000 
4 926.204.000 

JS0.700.000 
8.231.324.000 

511.556.000.000 
1.11~752M.OOO 

ÓRGÃOS VINCULADOS 

I J{XI PRESIIlf:NCIA DA REPÚBLICA 

""" MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
I JOII MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
1400 t.oiNISTf:RIO DAS COM UNIC A(OES 

I""' MINISTÉRIO DA EDUC"A(ÁO l:CUL TURA 
1700 MINISTÉRIO DA FAZENDA 
1<>00 MINISTf:RIO DO INTERIOR 
2100 MINISTf:RIO !.)A MARINHA 
2200 MINISTI:RIO DAS MINAS E ENERGIA 
))00 MINISTf:RIO 00 PLAN. COORD. GERAL 
2~ MINISTÉRIO DA SAÚDE 

'"" MINISTf:RIO DOTRAB. PREV SOCIAL 
1100 M1NISTf:RIO DOS TRANSPORTES 

'""" ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 

TOTAL: 

A receita tributária prevista atinge CfS 54.207 .900.800,00, des-
ta~ando-se os seguintes impostos: 

Impostos sobre a produção e circulação · 24.149.800.000,00 
Impostos sobre o Patrimônio e a Renda 14.180.700.000,00 
Impostos especiais 8.551.400.000,00 

ImpostoS sobre o Comércio Externo 4.359.400.000,00 
Deve-se ressaltar a significativa participação dos Impostos so­

bre a Produção e a circulação na composição da receita tributária. 

4.650.000 4.6.50.000 
52.950.000 4H6_472.000 539.422.000 

4)9_947.200 133.639.600 573.5M6_HOO 
690.614.200 h90.614.WO 
51111.357.500 230.017.400 KIH..l74_900 
184.1193 100 5.602.000 190.495.11Ml 
uo. 71«>.900 ~.650.000 156.4.\6_900 

467.4M2.400 467.4112.400 
4S.OOO.OOO 76.000.000 121.000_000 
28.567.000 2U67_000 
71.639.000 2.100.000 71l.7J9.0Cl0 

327.S6DOO 216.100.000 544.2SJJOO 
2.32J.95{l_KOO 6.530.660.600 11.!154.611.400 

11.295.000 17.000 llt\.29~.000 

63.131.504.000 8.51l.O:U.OOO 71.71J.S18.000 

Enquanto os impostos panicipam com CrS 51.241.300.000,00 
na arrecadação, as taxas contribuem c6m CrS 2'.966.600.700,00. No 
elenco das taxas prevalece a Taxa Rodoviãria Única com urna arreca­
dação de CrS 1.980.000.000,00, vindo em segundo lugar a Ta·xa de 
Melhotamento dos Portos, cuja arrecadação está prevista em CrS 
610.000.000,00. 

A evolução da receita do Tesouro no período 1970 a l974, nos 
termos do art. 22, alínea 111, letras a, b, e e, da Lei n'~ 4.320, de 17 de 
março de 1964, é a seguinte: 



f.SPECIRCAÇ.tO 

Rece1tas Correntes 
Rca:ita TributAria 
lmpo~tos 

Impostos Sobre Com~rcio E"terior 
lmpostu Sobre a lrnpurtaçio 
lmpostu Sobre a E"purtaçào 

lmpostsJs Subre o Palrimônio e a Renda 
ImpoMo Sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
Imposto Sobre a Renda e Proventos de Qualquer ~aturua 

Impostos Sobre a Produção c a Circulação ... 
Imposto Sobre Produtos Industrializados 
Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias 
Impus to Sobre Operações Financeiras . . . . . . . . . . . 
Imposto Sobre Transporte Rodoviãrio de Passageiros 

Impostos Especiais 
Imposto Únicu Sobre Lubrificantes e Combustfve1s Liquidas c Gasoros 
Imposto Único Sobre Energia E\Cuica 
lmpusto Único Sobre Minerais 

Tuas 
Conttibuiçàude Melhoria 

Receita Patrimonial . . . . . . . . . . . . . . . . 
Rca:ita Industrial 
T ransrerCncias C urrentes 
Rc.:eitas Diversas 

Recc1tas de Capitã\ 
Opcraçõe~ de Crédito 
Alicnaç5o de Bens Móveis e lmó\'Cis 
Amortuaçào de Empréstimos Con~ed1dos 
Outras Rccenas de {'apltal 

RECEITA OOTESOL:RO ............................... , ..•••. ,, ,, ....... 

FO"'lTE: l<il· ,j,, 'l.lmhti:rh• tl.1 I Mcnd.l- H.ll.m~"' (icr"" tla t'niào 

EVOLUÇÃO DA RECEITA DOTESOUR0-1970/1974 
(LEI N'4.320, DE 17-3-1964, ART. 22. ALINEA 111, lETRA A e C) 

""' I 1971 1971 

Anendaçio ........ 
Arrecadaçio I Varlaçio .. .. c.s I c.s c.s I 

18.967.176.633 lfi.l6l.617.95J 37,94 38.681.355.956 47,88 
18.528.455.970 24.950.731.952 34,66 35.806.044.876 43,59 
18.187.512.395 24.235.015.747 33,25 34.820.842.003 43,68 
1.329.843.948 1.805.873.131 35,80 2.635.950.501 45,97 
1.329.843.948 I.I«J5.K7.1.\JI 35,SO 2.635.950.317 45,97 

"' 4.897.325.85;,l 6.503.186.7114 32,79 9.980.975.298 53,48 
251.6sl 28.828 • 88,54 67.270 133,35 

4.897.074.200 6.503.1~7.956 32,SO 9.980.908.028 53.48 
8.590.145.300 I I .539.688.473 34,34 16.329.474.506 41,51 
8.505.529.674 11.412.588.540 34,18 14.889.049.383 30,46 

3.672.774 5.080.133 38,32 8.919.520 75,58 
I .328.196.446 

8{1.942.852 122.019.800 50,75 103.309.157 - 15,33 
3.370.197.294 4.386.267.359 30,15 5.874.441 698 - 33,93 
2.852.5l4.921 3.669.873.503 28,65 4.573.055.758 24,61 

449.622.166 603.490.275 34,22 1.073.660.365 77.91 
68.040.207 112.903.5111 65,94 227.725.575 101.70 

-340.943.575 715.716.205 109,92 1.005.202.873 40,45 

20.818.645 45.966.553 120,8{\ 205.977.352 348,10 
7.708.151 12.757.553 65,51 18.791.074 47,29 

3!0 717.993.071 2.113.078.718 194.30 
410.!93.487 435.238.824 6,10 524.463.936 20.50 
820.302.854 888.816.116 8,36 70.573.366 • 17.70 
820.000.000 886.847.570 8.15 516.000.000 -41,82 

242.148 2.035.256 740,50 215.569.809 
60 " 60.646, 3.290 • 94,57 3.498 6,32 . ' 

19.717.479.487 27 .os 1.574.069 36,71 39.419.929.122 45,72 

1973 I"" 
Orçalllfllto 

I ··-.:"·1 
Arrecadado I. Varlaçio Eld111adn ."~ c.s PhldYel c.s 

c.s I .. p"''''d .. 
43.353.000.000 12,06 48.180.600.000 24,79 58.105.300.000 20,56 
40.550.899.900 13,19 4.908.599.600 25,60 54 . .!01.900.800 20,47 "' ~ 39.300.400.000 12,86 42.512.200.000 22.09 51.241.300.000 20,53 ,.. 

2.895.700.000 9,85 3548.700.000 34,63 4.359.400.000 22,84 .. 
~ 

2.895.600.000 9,85 3.548.600.000 34.63 4.359.300.000 22,85 o 
100.000 100.000 100.000 "' 9.906.400.000 -_0,75 11.712.200.000 17,35 14.1S0.700.000 21,08 o 
100.000 48,65 100.000 48,65 100.000 8 9.906.400.000 • 0,75 11.712.100.000 17,35 14.180.600.000 21,08 

19.141.700.000 17,22 20.147.800.000 23,38 24.149.800.000 19,86 z 
17.215.700.000 15,63 18.286.500.000 22,82 21.828.600.000 19,37 "' .. 

7.700.000 - 13,67 7.300.000 18,16 8.800.000 20,55 fil 1.735.ooo.opo 30,63 1.726.700.000 30,00 2.158.400.000 25,00 

"' 183.300.000 71.43 127.300.000 23,22 154.000.000 20,97 o 
7.356.500.000 25,23 7.103.500.000 20,92 8.551.400.000 20,38 z 
5.659.500.000 3,76_ 5.460.000.000 19,40 6.570.000.000 20,33 > 
1.442.700.000 34,37 1.373.000.000 27,88 1.665.900.000 21,33 § 254.300.000 11,67 270.500.000 18,78 315.500.000 16,64 
1.250.499.800 24,40 2.486.399.700 147,35 2.966.600.700 19,31 z 

100 100 100 > 
"" 69.100.000 -66,46 154.100.000 - 25,19 217.300.000 41,01 gJ 49.700.000 164,36 90.600.000 381.91 27.300.000 ·69,87 

2.028.700.100 - 3,99 2.450.200.200 15,95 3.014.300.200 23,02 ~ •• 654.600.000 24,81 587.100.000 I 1,94 738.499.000 25,79 c 
480.500.000 - 34,32 41!0.500 .. 1(~) .14.~2 JSO. 700.000 -27,01 5 
480.000.000 • 6,98 480.000.000 -6,98 350.000.000 • 27,08 

430 000 -99.80 430.000 -99.80 949.900 27,88 
100 69,49 100 69,4Q 100 

69.900 69.900 150.000 114,59 

43.833.500.000 11,20 48.761.100.000 23,70 58.556.000.000 10,09 

o a c 
"' a ... 
~ 

~ 



Outubro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio O) Sábado 20 4131 

A política governamental orientada pelo Plano Nacional de 
Desenvolvimento, tem evitado o aumento de alíquota dos impostos. 

Sensível é a redução do deficlt orçamentário, que está previsto 
em CrS 350 milhões. Este montante é o menor dos últimos anos. 
Para financiar o deficit a União agirá de forma não inflacionária, 
recorrendo a colocação de títulos do Tesouro Nacional. 

As perspectivas da arrecadação são bastante promissoras e a 
contenção inflacionária se manterá dentro das previsões feitas. 

Os recursos a serem transferidos aos Estados, .Municípios e Dis­
trito Federal obedecem aos princípios constantes do Plano Nacional 
de Desenvolvimento. 

É de se destacar o aperfeiçoamento verificado nos últimos anos 
na elaboração da Proposta Orçamentária. Há uma nova tecnologia 
orçamentária que vem sendo posta em prática pelo Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral. 

São estas as considerações que entendemos convenientes trazet 
à Comissão Mista de Orçamento. 

No tocante às previsões da receita integrantes da proposta 
orçamentária, bem como ao texto da lei não temos qualquer restri­
ção a opor. 

O Deputado Theódulo de Albuquerque foi o autor da única 
emenda apresentada ao Texto da Lei, propondo a inclusão do se~uin­
te parágrafo ao ait. fil do projeto: 

"Art. 69 ................... ·. · · • · · · · · · · · · · · • · · •. 
Parágrafo único. O percentual de que trata o presente 

artigo aplíca-se, exclusivamente, aos duodécimos, não preva­
lecendo sobre qualquer outro montante das consignações ins­
critas na presente lei de meios". 

Entendemos que o limite legal de 20% para os créditos suple­
mentares deve existir com relação ao exercício financeiro, uma vez 
que a Proposta Orçamentária é anual e não exclusivamente aos duo­
décimos como pretende o autor da emenda. 

Ante o exposto, somos de parecer favorável ao Projeto de Lei n9 

11, de .1973 (CN), que ·Estima a Receita e Fixa a Despesa da União 
para o Exercício Financeiro de 1974, na parte relativa ao texto da Lei 
e Receita, e contrários à Emenda proposta. 

Sala das Comissões, em 17 de outubro de 1973. - Deputado 
Oswaldo Zanello, Vice-Presidente, no exercício da Presidência -
Senador Alexandre Costa, Relator - Senadores João Oeofas -
Fernando Corrêa- Geraldo Mesquita- Cattete Pi-.heiro -.Dinarte 
Mariz - José Lindoso - Carlos Lindenberg - Heitor Dias -
Amara~ Peixoto- Lenoir Vargas- Deputados Alberto Hoffmann­
Bias Fortes- Carlos Alberto- Daso Coimbra- Eurico Ribeiro­

Gabriel Hermes - Joaquim Macêdo - Oceano Carlelal - Manoel 
Almeida - MUtoli Brandio - Mário Moodlno - Osoelll Martloelll 
- Raimundo Parente - Rezende Monteiro - Theódulo Albuquerque 
- Wilson Falcão - Renato Azeredo - Henrique Eduardo Alves -

José Freire- Jairo Brum- Rubem Medlna - Nun .. Freire - Se­
butlio Andrade- SIIYio Botelbo- Puoos Pôrto. 

PARECER 
N9 57-1/73-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento~·sobre o Projeto ,de Lei 
n'l tl, de 1973 (CN), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1974. 

Poder Executivo - Anexo 11 - Despesa - Subanexo -
15.00- Ministério da Saúde. 

Relator: Senador Fernando Corrêa 

O Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Congresso Nacional, no prazo estabelecido no art. 66 da Constitui­
ção, o projeto de fei orçamentária para o exercício de 1974, fixando a 
Despesa Geral com Recursos do Tesouro e Recursos de Outras 
Fontes, totalizando CrS 71.713.528.000,00 (setenta e um bilhões, 
setecentos e treze milhões, quinhentos e vinte e oito mil cruzeiros) 
dos quais CrS 581.653.000,00 (quinhentos e oitenta e um milhões, 

seiscentos e cinqUenta e três mil cruzeiros), correspóndem ao Orça­
mento da Parte Geral do Ministério da Saúde, repr~sentando 0,99% 
da Despesa Total. 

2. Aci Ministério da Saúde caberá uma dotação adicional de 
CrS 200 milhões a serem utilizados sob coordenação central no 
Desenvolvimento de Programas Especiais de Saúde. 

3. Submetido à apreciação da competente Comissão Mista de 
Senadores e Deputados, fomos designados, na form"ã regimental, 
relator do Ministério da Saúde, integrado nos anexos 11 e 111: 

a) o Anexo 11 consta de: 
- Subanexo 25.00 - Ministério da Saúde, constituído das 

seguintes Unidades: 
25.01 -Gabinete do Ministro; 
25.02- Secretaria Geral; 
25.03 -Secretaria Geral- Entidades Supervisionadas; 
25.04- Inspetoria Geral de Finanças; 
25.05- Consultoria Jurídica; 
25.06- Divisão de Segurança e Informações; 
25.07- Departamento de Administração; 
25.08- Secretaria de Saúde Pública; 
25.09- Superintendência de Campanhas de Saúde Pública; 
25.10- Secretaria de Assistência Médica; 
25.11 - Delegacias de Saúde; 
25.12- DepartamentÇl do Pessoal. 

b) o Anexo 111 incorpora: 

-o Subanexo 65.00- Ministério da Saúde (Entidades Super-
visionadas): 

65.01 -Fundação Instituto Oswaldo Cruz; 
65.02- Fundação Serviço Especial de Saúde Pública (FSESP). 

4. A fim de que possamos ter uma visão global do problema. 
convém, inicialmente, que se faça uma ligeira pesquisa sobre os obje­
tivos visados pelo Poder Executivo com o Projeto sob nossa apre­
ciação. 

O Senhor Presidente da República, em sua Mensagem (n'l 
283/73, na origem), esclarece: 

"Fato marcante da recente evolução econômica brasi­
leira é que o crescimento acelerado, a taxas de cerca de 10% 
ao ano, tem sido acompanhado de redução progressiva da 
taxa de inflação. Passou o orçamento federal, além disso, a 
financiar programas de maior e;nvergadura e significação, 
deij<;t,cando-se o Programa de Redistribuição de Terras e de 
Estímulo à Agro-Indústria do Norte e do Nordeste 
(PROTERRA), os Corredores de Transportes, o Fundo de 
Desenvolvimento de Programas Integrados, o Plano Básico 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Simultanea­
mente reduziu-se ainda o deficit do Tesouro e se evitou a ele­
vação de alíquotas de impostos. 

No anexo projeto, propõe-se orçamento, para 1974, no 
total de CrS 58.556 milhões (valor correspondente à despesa 
global dõ Tesouro) e um deficlt, apenas residual, de CrS 350 
milhões. Pela primeira vez, em décadas, o defidt é inferior a 
O, I% do Produto I ri terno Bruto, situando-se em 0,08% para 
0,13%em 1973,0,47%em 1970e5,3%em 1963. 

O próprio Orçamento Plurianual de Investimentos 
(OPI} 1972/1974 previa, para 1974, um deficit de CrS 714,3 
milhões (a preços de 1974)." 

5. A mesma Mensagem no Título: Prioridades Nacionais, 
salienta que "os setores prioritários de Educação, Saúde, Ciência, 
Tecnologia, Agricultura, receberam aumento de 16% na dotação de 
"Outros Custeios/Capital" e "14% as demais áreas". E prossegue: 
"O Ministério da Saúde, que recebeu dotação adicional de CrS 200 
milhões nos Encargos Gerais,.pela primeira vez alcança cerca de UM 
BILHÃO DE CRUZEIROS em seu orçamento", a saber: 

lNAN _Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição ..................................................... -Cr$ 11.200.000,00 
Ministério da Saúde .................................................................................... - CrS 581.653.000,00 
Desenvolvimento de Programas Especiais de Saúde ........................................ · · .. ·: ...... · · . · · ·- CrS 200.000.000,00· 
PIN (Saúde e Saneamento) ............................................................ · · .......... · · · · · ·- CrS 60.000.000,00) 

TOTAL- Cr$914.853.000,00 
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6. Quanto ao item:Desenvoh1mentode Programas Especiais de 
Saúde (Cr$ 200.000.000,00) temos a esclarecer o que se segue: 

a) A Divisão Nacional de Câncer que tem incumbência de 
planejar, orientar, coordenar, auxiliar e controlar todas as atividades 
pertinentes ao tema Cânce,r pretende, no exercício de 1974, implantar 
em todo o Território Nacional, um Sistema Saúde de Controle do 
Câncer. Para tanto, recebeu na rubrica 28.02- Encargos Gerais da 
União- Recursos sob a Supervisão do MINIPLAN- o montante 

de CrS 80.000.000,00, para que a Campanha Nacional de Câncer, 
alcance os seus objetivos. Além dos recursos financeiros para que ta\ 
objetivo seja alcançado, a Divisão deverá contar com a cooperação 
de todas as instituições públicas e privadas de cada Estado. 

b) O destaque de Cr$ 120.000.000,00 para Apoio a Projetos 
Especiais na área de Saúde Pública serão utilizados com a finttlidade 
de complementar as seguintes atividades, dentro da Política Na­
cional de Saúde: 

I) Proteção Materno-Infantil e bem-çstarfamiliar ...................... , . . . . . . . ................ . 
2) Assistência Médica a Psicopatas .......... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ........ . 
3} Campanha. de Erradicação de Malária ........................................................... , ...... . 
4} Coordenação e Promoção das Atividades Anti-Lepróticas . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ......... . 
5) Varíola- Difteria- Tétano- Coqueluche- Poliomielite- Sarampo e Raiva ........... . 
6) Saneamento h:· ;ico para as àreas rurais ..................................... . 
7) Campanha\ :..,·,;uu a Doença de Chagas . . . . . . . . . . . . . . .............. . 
8) Campanha contra a Esquistossomose . . . . . . . . . . . . . . . . ...................... . 
9) Campanha contra a Febre Amarela . . . . . . . . . . . . . . . . ............................. . 
lO) Campanha contra a Peste . . . . . . . . . . . . . . .................... . 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . ................... · · · · · · · · ·. · ........ · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

CrS 
Cr$ 
CrS 
CrS 
CrS 
CrS 
CrS 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
CrS 

51.069.900,00 
4.776.000,00 

11.021.HOO,OO 
2.304.700,00 
5.252.900,00 

18.474.700,00 
15.000.000,00 
3. 700.000,00 
3.900.000,00 
4.500.000.00 

120.000.000,00 

7. O Ministério da Saúde carreará para os cofres públicos, (pfevisão) um total de Cr$ 77.639.000,00 (setenta e sete milhões, seisceÍltos e 
trinta e nove mil cruzeiros), assim discriminado: 

Receita do Tesouro: 

Receita de outras Fontes 

Órgãos Vinculados 

25.00- Ministério da Saúde 

a) Receitas Correntes ........................................................... CrS 75.539.000,00 
b) Receitas de Capital ............................................... • ......•....... CrJ 2.100.000,00," 
TOTAL ............................................ '· .............. CrS 77.639.000,00 

8. Analisando-se a Despesa do Ministéri'a por categoria econômica, concluímos que por esta classificação serão absorvidos quantitati· 
vos de CrS 529.533.00a,oo na Categoria: Despesas Correntes (custeio) representando 91,04% do total e CrS 52.100.000,00 em Despesas de Capi­
tal, equivalente a 8,96%-d.os dispêndios do Ministério da Saúde, a seguir relacionados: 

Categoria Econômica 

Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

TOTAL 

OBS.: (exclusivamente Recursos do Tesouro). 

Valor 

CrS 529.533.000,00 
CrS 52.100.000,00 

CrS 581.653.000,00 

% 

91,04 
8,96 

100,00 

9. Em relação ao presente exercício financeiro (1973), as despesas por categoria econômica da. presente proposta apresentam as 
seguintes variações: 

Categoria Econômica 

Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

TO;J'AL 

1973 

420.647.700 
55.552.300 

476.200.000 

1974 

529.553.000 
52.100.000 

581,653.000 

Variação 

+ \08.905.300 
3.452.300 

+ I05,453.000 

10. Do exame do quadfO abaixo vemos que é decrescente, percentualmente, a despesa do Ministério da Saúde em comparação com a 
Despesa Geral: 

Ano 

1970 
1971 
1972 
1973 
1974 * 

• proposta pj 1974. 

Total Geral 
(Recursos Tesouro) 

17.650.984.000 
23.099.700.000 
32.176.800,000 
43.833.500.000 
58.556.000.000 

Ministério da Saúde 

316.709.100 
354.451.200 
400.185.500 
476.200.000 
581.653.000 

% Sobre a D-:spesa Geral • 

1,79 
1,53 
1,24 
1,09 
0,99 

11. É desalentador constatarmos_que_v Ministé~o da Saúde vem sofrendo con'stante re~ução; não sabemos o motivo detçrminante para 
o governo colocá-lo nesta posição inferiorizada. 
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12. As despesas do Ministério-por Unidades são as seguintes: 

Especificação 

Gabinete do Ministro 
Secretaria Geral 
Secretaria Geral- Entidades Supervisionadas 
Inspetoria Geral de Finanças 
Consultoria Jurídica 
Divisão de Segurança e Informações 
Departamento de Administração 

-~ Secretaria de Saúde Pública 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
Secretaria de Assistência Médica 
Delegacias Federais de Saúde 
Departamento de Pessoal 

TOTAL 

• 
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(Valor: Cr$ 1,00) 

Total 

5.957.100 
27.261.000 

123.387.300 
1.767.400 

684.800 
994.7()() 

7.841.000 
84.484.400 

175.340.400 
87.294.800 
10.111.000 
56.529.100 

581.653.000 

13. No Código 25.03- Secretaria Geral- Entidades SuperYisions.das, vamos encontrar a Fundação Instituto Oswaldo Cruz e Funda~ 
ção serviço Especial de Saúde Pública {FSESP) que receberão dotações através de Transferências Correntes e Transferências de Capital. Estas 
Fundações instituídas pelo Poder .Público desenvolverão, basicamente, os Programas: Indústrià e Saúde e Saneamento, conforme 
discriminação que se segue: --' 

a) Programa: Indústria 
Subprograma: Química 

1.) Atividades a cargo da Fundação Oswaldo Cruz ................. , ...................................... Cr$ 2.048.900,00 

b) Programa: Saúde e Saneamento 
Subprograma: Administração 

I} Projeto a cargo da Funda~ão Instituto Oswaldo Cruz ...... , ..... , ...................................... . 
2) Atividades a cargo da Fundação Instituto Oswaldo Cruz , .. , ............................................ . 
3) Atividades a cargo da Fundação Servi~o Especial de Saúde Pública ................................... . 

c) Programa: Saúde e Saneamento 

CrS 2.754.900,00 
CrS 1.547.500,00 
Cr$ 49.857.000,00 

Subprograma: Estudos ·e Pesquisas 
1) Atividades a cargo da Fundação Instituto Oswaldo Cruz ... , .......................................... , .. CrS 11.606.100,00 
2} Atividades a cargo da Fundação Instituto Oswaldo C~uz (Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal) .......... CrS 6.187.400,00 
3) Atividades a cargo da Fundação Serviço Especial de Saúde. Pública (Assistência médico-sanitária) .............. Cri 42.009.600,00 
4) At1vidades a cargo da Fundação Serviço Especial de Saúde Pública (Sarleamento Geral)· · · · . . . . . . CrS 7.375.000,00 

14. O demonstrativo das despesas por Programas, a serem executados pelo Ministério da Saúde, são os seguintes: 

Programa 

Administração 
Defesa e Segurança 
Indústria 
Saúde e .Saneamento 

TOTAL 

Valores 

84.509.800 
994.700 

2.048.900 
494.099.600 

581.653.000 

(Valor Cr$ 1,00) 

% 

14,53 
0,17 
0,35 

84,95 

100,00 

15. Este. último Programa, o principal a ser executado no Ministério (84,95%), se desdobra nos seguintes Projetos ou Atividades: 

Projeto ou Atividade 

Administração 
Estudos e Pesquisas 
Treinamento e Aperfeiçol:lmento 
Assistência Médico-Sanitária Geral 
Assistência Especializada 
Controle e Erradicação 
Fiscalização e Inspeção 
Saneamento Geral 

Programa: Saúde e Saneamento 

Valor (CrS 1,00) 

103.885.200 
14.917.300 
6.212.400 

59.935.700 
110.903.400 
178.017.100 

12.852.600 
7.375.900 

494.099.600 

%sobre 
o Total 

do Ministério 

21,02 
. 3,02 

1,26 
12,13 
22,45 
36,03 

2.60 
1,49 

100,00 
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16. Faremos uma ligeira apreciação dos Principais Programas 
de Trabalho do Ministério da Saúde: 

25.08-1506-2010- Manutenção de Serviços Hospitalares, Sana­
tórios, Hospitais e Clínicas Tísiológicas - (relatório de J972 do 
Ministério da Saúde) 

TUBERCULOSE 

Nesta área - afirma o Relatório de 1972 - "a luta contra a 
tuberculose no País vem sendo implantada através, essencialmente, 
do aproveitamento das unidades sanitárias gerais ex.istentes. Por 
mais rudimentares que sejam, mercê da implantação de atividades 
especificas na rotina destas, incorporando-as a um sistema de traba­
lj:J.o coordenado, o que é indispensável. 

Na luta contra a tuberculOse; estiveram envolvidos 231 dispen­
sários, dos quais I O federais, e destes, 3 operados diretamente pela 
DNT; 307 unidades ·sanitãrias, das quais 159 da FSESP e 157 uni· 
dades hospitalares com 24.206 leitos, das quais 10 operados direta· 
mente pela DNT. 

Os 3 dispensários da DNT atenderam a 1.792 doentes. 
As lO unidades hospitalares da DNT, com um total de 2.755 

Jeitos, prestaram assistência a 7.663 doentes. A manutenção dessas 
Unidades _Hospitalares consumiu recursos no total de CrS 
2.7 10.829,19". 

25.08·150&-2316- Coordenação e Promoção das Atividades 
Ant-i·Lepróticas. 

O mesmo documento prossegue afirmando que a 

·LEPRA 

"é doença endêmica encontrada em todo território brasileiro, 
distribuída irregularmente, apresentando a taxa nacional de 
prevalência de 1,3 doentes por mil habitantes. Das cinco (5) Grandes 
Regiões, a taxa mais elevada encontra~se na Região Norte (4,2%) e 
mais b'aixa na Região Nordeste do País (0,4%}. Das Unidades da 
Federação, o Estado do Acre, apresenta a taxa de prevalência por 
mil habitantes de 10,1%, a mais alta, e Paranâ, 1,7%, a mais baixa. 
- Foram transferidos de 1971 para 1972, 127.156,doentesem regis· 
tro ativo. dos quais 80.936 (63',6%) em controle, sendo 64.654 (50,8%) 
em tratamento ambulatori31 e 16.282 (12,8%) em tratamento 
hospital~r. '' 

25.10-1506·2314 - Assistência Médica a Psicopatas - Rela­
tório de 1972 .. 

No setor da 

SAÚDE MENTAL 

.. 0 Ministério da Saúde, atraVés ·da Divisão Nacional de Saúde 
Mental, reflete, de forma evidente, em suas atividades e processos, a 
noção vigente de magnitude do problema. 

Obedecendo a uma nova diretriz e já com o objetivo de procurar 
dar uma dimensão nacional às atividades de saúde mental, reforçao· 
do suas caracteristicas de ór8ão normativo e coordenador da política 
de saúde mental no Brasil, foram estabelecidos contatQs com os se­
guintes Estados: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, 
Minas Gerais, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro, Pernambuco, Paranâ, 

'Mato Grosso C Goiás, tendo em vista a implantação do Sistema 
Integrado de Psiquiatria Comunitária. 

De outra parte, manteve em funcionamento ambulatórios de 
doenças mentais em 22 Unidades da Federação, com um atendi-
mento global de 113.362 pessoas." ' 

25 .1 0-1506-2106 - Instituicões de Combate ao Câncer 

CÂNCER 

Diz aquele documento: 
"Assim como o· subdesenvolvimento tem elevado preço em ter­

mos de saúde, o desenvolvimento cobra, também, alto tributo à 
sociedade. A poluição da água, do ar, a elevação dos índices de 
morbidade e também da mortalidade das doenças degenerativas, das 
doenças cardiovasculares, das neuroses e pskoses e do câncer, são 
ocorrências que tendem a se ampliar; à medida que o processo 
econômico se intensifica. 

O Brasil vê, sobretudo nas grandes capitais, crescerem seus 
coeficientes de morbidade e mortalidade por câncer, doença que já 

· ·tem figurado nas estatísticas de Porto Alegre, Vitória, São Paulo, 

Curiti~a. Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Fortaleza, Niterói e 
Aracaju, cornó a primeira causa de morte. 

Certa de 200.000 casos novos de câncer surgem no Brasil, anual· 
mente. As localizações mais frequentes do câncer no País - colo 
uterino (34%), pele (22%), mama (11%), cavidade bucal (lO%)- que 
representam 77% do total, são exatamente as de mais fácil diagnósti­
co e prevenção, com alta potencialidade de cura, principalmente 
para as duas primeiras." 

ATIVIDADES DE SAÚDE NA TRANSAMAZÚNICA 
(RELATORIO DE 1972) 

Para a conquista desta imensa e rica parcela do Território Na-
cional e . 

"pa~a atender as necessidades de saúde na região, o Governo 
houve por bem criar, em maio de 1972, a Secretaria Especial de Saú­
de na Região Amazônica (Decreto n" 70.640, de 29 de maio de 1972). 

A construção das rodovias Transmazônica e Cuiabâ~Santarém 
exigiram do Ministério da Saúde uma programação especial, que 
atendesse às reais necessidades do setor; 

As ações do Setor Saúde na T ransamazônica visam a: 
a) seleção e imunização do contingente humano que se destina 

ao t'rabalho nas rodovias, e assistência médico·sanitária durante o 
trabalho; 

b) defesa, proteção sanitária e assistência médica dos núcleos de 
colonização que forem se instituindo· ao longo da estrada e a 
extensão desse trabalho aos riúcleos populacionais jâ ·existentes em 
áreas próx.imas ao traçado da estrada; 

c) criação de uma infra~estrutura local de saúde; 
d) respaldo de pesquisa biomédica, considerada a nosologia 

especial da região. 
Na área do Ministério da Saúde. a execução dessas ações 

envolveram, desde Jogo, a Funda~ão Serviços Especiais de Saúde 
Pública, a Superintendência de Campanhas de Saúde, a Divisão 
Nacional de Lepra e a Fundação Instituto Oswaldo Cruz". 

Foram apresentadas ao presente subanexo, 512 emendas cujo 
índice por autor é o seguj.nte: 

Abel Ávila- 105,tll8,!19. 
Accioly Filho -70. 
Alberto Hoffmann -73, 75, 76, 77. 78, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 

'90, 91, 92. 
Alcir Pimenta- 26, 27, 191. 
Ary Valadão- 253, 255, 258, 259, 26/J, 264, 266, 267, 269, 283, 

286, 287, 288, 290, 291, 292, 293, 295, 300, 304, 305, 306, 307, 308, 
3\3,315. 

AthiêCoury-154,157, 158. 
Batista Miranda- 54, 59 . 
Bento Gonçalves -42. 
Bias Fortes- 34, 39,205,343. 
Cantidio Sampaio'- 159, 197. 
Carvalho Pinto - 502. 
Célio Marques Fernandes- 80, 81, 82. 
César Nascimento- 461,462,463,466,469,470,471,472,473, 

474, 475, 477, 478, 479, 482, 483, 484, 485, 486, 487, 488, 489, 490, 
493,495,496,497,498,499,499-A, 

Dayl de Almeida- 93, 95, 96, 99, lO I. 
Elias Carmo- 209,210,211,352,354,360,365. 
Emival Caiado- 170, 172, 173, 180, 184, 187, 188, 189, 201, 

203,213,214,215,270,276,278,279,280,296,311. 
Emanuel Pinheiro- 29, 31. 
Fâbio Fonseca- 40. 
Fagundes Neto- 52, 53. 
Fernando Gama- 388, 389, 390, 391, 392, 393, 394, 395, 397, 

398,399,400, 401, 402, 403, 404, 405, 406, 407, 408, 409, 410, 411, 
412,413, 414, 417. 

Flávio Marcílio- 251. 
Francisco Amaral- 145, 148. 
Francisco Libardoni- 28, 71, 72, 79, 104, 107, llt, 112, 1 B, 

114, 115, 116, 117, 120, 121, 122. 123, 124, 126, 127, 128, 129, 130, 
131, 132, 133, 134, 135, 156, 16/J, 161, 183, 190, 193, 460, 464, 465, 
467,468,476,480,481,491,492,494,500,501. 

Francisco Pinto -4,216,217,218,219,220,221,222,223,224, 
225, 226, 227, 228, 229, 230, 231, 232, 233, 234, 235, 236, 237, 238, 
239,240,241,242,243,244,245,246,247,248,249,250. 

Furtado Leite-10,!1, !2,13,14, 15. 
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Gastão Müllec- 301 33, 204, 316, 317, 318,319, 320, 321, 322, 
323, 324, 325, 326, 327, 328, 329, 330, 331, 332, 333, 334, 335, 336, 
337. 

Gemido Fceire- 35, 41, 44, 48, 49, 55, 56, 60, 61, 62, 64, 65, 67, 
171, 206, 338, 344, 347. 348, 351, 355, 357, 358, 361, 362, 363, 364. 

Herbert Levy - 146, • 
Homero Santos- 38, 43, 45, 50, 51, 57, 63, 68, 340, 341, 342, 

345, 349, 350, 353, 359, 366. 
Hugo Aguiar- 36,37, 47, 58,339,346. 
Jaison Barreto- 106, 109, 110. 
Jarmund Nasser~ 254, 262, 265, 271, 272, 274, 281, 284, 297, 

301,303,314. 
Nogueira de Rezende- 46, 66, 356. 
Joel Ferreira- I, 2. 
JoséCamargo-141. 
José Freire- 18, 185, 257. 
José Mandelli- 32, 74. 
Passos Porto- 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 198, 199, 200, 

200-A, 208. 
Juarez Bernardes- 25, 256, 261, 263, 268, 273, 275, 277, 282, 

285,289,294,298,299,302,309,310,312. 
Lauro Leitão- 418,419, 420,421,422, 423,424,425, 426, 427, 

428, 429, 430, 431, 432, 433, 434, 435, 436, 437, 438, 439, 440, 441, 
442, 443, 444, 445, 446, 447, 448, 449, 450, 451, 452, 453,454, 455, 
456,457. 

Luiz Braga- 177, 178 
Luiz Losso- 386,387,396,415,416. 
Monteiro de Barros- 137, 139, 140, 143, 144, 147, 150, 153, 

155, 196. 
Nasser de Almeida- 179. 
Osires Teixe:ira ~ 19,20, 21, 22, 24. 
Parsifal Barroso- 9, 16. 
PeixotoFilho-97,98, 100,102,103. 
RenatoFranco-174,175, 182,192,207,212. 
Ruy Bacelar- 3, 5, 6, 8. 
Severo Eulâlio- 194. 
Sílvio Venturolli- I38, 142,149,151,152. 
Siqueira Campos -17,23, 181, 186,202,252. 
Teotônio Neto- 367, 368, 369, 370, 371, 372, 373, 374, 375, 

376,377,378,379,380,381,382,383,384,385. 
VascoNeto-7. 
Walter Silva- 94, 195. 
WilmacDallanho1-118,125,136, 169,458.459. 
Wilson Braga- 176. 
Amaral Peixoto- 97-A, 103-A. 
Todas elas solicitam destaques das dotações globais do Minis­

tério para os projetos efou athidades constantes dos programas a 
serem desenvolvidos pelo Ministério da Saúde. 

Passaremos a apreciação das emendas: 

EMENDAS N•s 001 a 178. 

Solicitam destaques no Código: 2502.1504.2106- Assistência 
Médico-Sanitária Geral. 

023 - Instituições Médico-Hospitalares 

Parecer 

A dotação de CrS 11.900.000,00 está assim distribuída: 
Cr$ 2.500.000,00= (Adendo E) Senhores 

Parlamentares; 

1Cr$ 6.000.000,00 ~ 

Cr$ J .400.000,00 ~ 

TOTAL Cr$ 11.91iomo,OO 

(A ser distribuído pelo Mi­
nistério, mediante plano de 
aplicação a ser aprovado pelos 
Ministérios da Saúde e do 
Planejamento); 

(Verba Global do Ministério da 
Saúde a ser distribuído na 
categoria Econômica: Despesa 
de Capital como Auxílios para 
Obras, Equipamentos e Insta­
lações e Ma..terial Permanente). 

Conclusão: Pela rejelçio das emendas do nt 001 a 178. 

EMENDAS N•s 179 a 200-A 

Solicitam destaques no Código: 2510.1506.2106- Assistência 
Financeira a Entidades. 

026 - Instituições participantes da Campanha Nacional de 
Combate ao Câncer. 

Total: Cr$ 600.000,00. 

Parecer 

A referida atividade será· coordenada e controlada em nível 
Central do Programa pela Divisão Nacional do Câncer. 

O Programa contará com a cooperação de todas as Instituições 
públicas e privadas de cada Estado, cabendo às Secretarias de Saúde, 
importante papel na implantação do Sistema. 

De acordo com a programação já estabelecida, para o bom êxito 
do empreendimento, o Ministério auxiliará as instituições participan­
tes, no que concerne a equipamentos e manutenção. 

Conclusio: Pela rejeição das emendas n~>s 179 a 200-A. 

EMENDAS N•s 201 a 208 

Solicitam destaques no Código: 2510.1506.2106- Assistência 
Financeira e Entidades. 

028 - Instituições Participantes da Campanha de Saúde 
Mental. 

Total: Cr$ 2.195.700,00. 

Pareter 

A Divisão Nacional de Saúde Mental auxilia, mediante convênio 
firmado com os Governos Estaduais, através das Secretarias de 
Saúde, os Hospitais psiquiátricos existentes em todo o País. 

Ao estabelecer estes convênios, o Governo Federal obedece à 
política de descentralização (DL. n'i' 200, de 1967). 

Conclusão: Pelas razões acima, opinamos pela rejeiçio das 
emendas de n~>s 201 a 208. 

EMENDAS N•s 209 a 215. 

Solicitam destaques do Código: 2510.1506.2300- Coordena· 
ção dos Serviços de Proteção à Maternidade e à Infância. 

Total: Cr$ 4.487.700,00. 

Parecer 

A dotação de CrS 4.487.700,00 destina-se à manutenção dos ser­
viços da Coordenadoria de Proteção e Assistên.cia à Maternidasle e à 
Infância, estando incluída na mesma, despesas com pessoal. trans­
portes, diárias, combustíveis e distribuição de leite em pós desnata­
do, adquirido da Cooperativa Regional de Laticínios do Rio Grande 
do Sul LTDA, para asl!istência alimentar às gestantes, nutrises, 
lactentes e pré-escolares. 

Conclusão: A dotação, como se vê, já estâ comprometida, 
razão porque opinamos pela rejeição das emendas propostas (n~'s 209 
a 215). 

EMENDAS N'> 216 a 502. 

Solicitam destaques no Código: 6502.1511.2329 - Ação Su­
pletiva para manutenção e operação dos Serviços de Abastecimento 
de Âgua e Tratamento de Esgotos. 

Total: Cr$ 3.340.000,00 

Parecer 

A especificação do Programa de Trabalho é para manutenção e 
operações dos serviços de abastecimento de água e esgotos já instala­
dos, mediante convênio com as municipalidades, num total de 270 
serviços de abastecimento de âgua, distribuídos em 17 Estados da 
Federação, beneficiando Uma população estimada em 3.100.000 
habitantes e de 45 sistemas de esgotos sanitários, distribuidos em 4 
Estados da Federação, beneficiando uma população de 900.000 
habitantes. 

A Atividade objetiva assegurar o padrão técnico dos serviços e 
sua maior rentabilidade. 

A discriminação, através das emendas, provocará. o desvirtua­
mento da programação previamente estabelecida, que diz respeito à 
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manutenção dos serviços e não à construção ejou ampliação de 
sistemas de abastecimento de âgua e esgotos sanitários. 

Por informaÇões colhidas junto ao Ministério da Saúde, ficamos 
sabendo que o BNH, através da PLANASA, financiará a execução 
dos sistemas de abastecimento de água e de esgotos em muitas 
cidades brasileiras. 

A FSESP, supervisionará os convênbs das Prefeituras Mu­
nicipais, além de executar e fiscalizar os projetos respectivos, enquan­
to que o BNH funcionará como entidade financiadora dos convênios 
firmados. 

Temos a esclarecer,_ ainda, que para o projeto de construção 
ejou expansão do Sistema de Abastecimento de água, existe, na 
proposta orçamentâria da FSESP, uma programação no montante 
de Cr$ 7.790.000,00 que serã coberta com recursos de outras fontes 
que não do Tesouro Nacional. 

Foram previstos, na Política Nacional de Saúde, Recursos 
Extraordinários no valor de CrS 18.474.700,00, para fazer face às 
despesas com projetos de abastecimento de âgua e esgotos sanitãrios 
em áreas rurais de diversos Estados da Federação. 

b de se ressaltar ainda, que as despesas com o Saneamento 
bàsico na Transamazônica, serão cobertas com Recursos do Progra­
ma de Integração Nacional, que totalizam CrS 60.000.000,00, de 
acordo com a proposta encaminhàda ao Ministério do Planejamento 
e Coordenação Geral. 

Pelas razões acima, opinamos pela rejeição das emendas de nvs 
216 a 502. 

CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição das emendas apresenta­
das de nvs 00 I a 502 e pela aprovação do Projeto de Lei nv 11, de 
1973,- CN- na parte referente ao Subanexo 25.00- Ministério 
da Saúde. 

Sala das COmissões, em 17 de outubro de 1973 - Deputado. 
Oswaldo ZaneUo, Vice-Presidente, no exercício da Presidência -
Senador Fernando Corrêa, Relator- Senadores Geraldo MeSquita­
Cattete Plnlleiro - Dinarte Mariz - Alexandre Costa - Carlos 
Lindenberg - Heitor Dias - Amaral Peixoto ....... Lenoir Vargas -
Deputados Alberto Hoffmann - Dias Fortes - Carlos Alberto -
Daso Coimbra - Eurico Ribeiro - Gabriel Hermes - Joaquim 
Macêdo -Oceano Carleial- Manoel Almeida - Milton Brandão -
Mário Mondino- Osnelli Martinelli - Raimundo Parente - Rezen­
de Monteiro- The6dulo de Albuquerque- Wilson Falcão- Renato 
Azeredo - Henrique-Eduardo Alves- José Freire - Jairo Brum -
Jlubem Me4(õa--Nunes Freire - Sebastião Andrade- Silvio Bote-
·lho. • I 

PARECER 
N9 57-J /73-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Projeto de Lei 
n<' 11 (CN}, de 1973, que estima a Re«\ta e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1974- Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral. 

Relator: Senador José Lindoso 

-o planajeamento econômico global ou parcial é fato de na­
tureza técnica mas que gera profundas repercussões políticas. Pode­
se dizer mesmo, nessa linha de pensamento, que ajuda a compor a fi­
sionomia do Estado Moderno. 

2. O assunto, aliás, se relaciona de perto cvm a evolução do Esta­
do e com a posição do Poder Legislativo na estrutura jurídicocons­
titucionat. Ontem, o Estado era o Estado l'gendarme". Hoje, ele 
adquiriu dimensões de um Estado gerencial, nivelador de condições 
sociais. Os "nacionalismos" é também os "socialismos", geraràm 
problemas de confrontação de economias. Na complexidade dessa 
problemática, típica do século XX, assistimos à adoção do planeja­
mento, pel9s Governos, como instrumento de coordenação dos gas­
tos públicos e de organização econômica e social. 

3. Em rápido esforço, constatamos que, há quatro décadas, pro­
cura-se estabelecer no Brasil um sistema de planejamento, podendo­
se discernir, no curso des~e tempo, tres fases distintas e que, d_e certo 
modo, revelam as tentativas de aprimoramento, assim caracteriza-
das: -

a} orçamentaçào de planos; 
b) planejamento-orçamento; 
c) orçamento-programa. 
4. Vejam"os, numa relação exemplificativa, a evolução referi­

da. O Plano Espeelal de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa 
Nacional (Decreto-Lei n<? 1.058 de 19/1/39), por exemplo, visava 
atender à urgencia de criar mdústrias básicas, como a siderurgia e ou­
tras, à execução de obras públicas prioritárias, bem como ao objetivo 
de prover a defesa do País, dos elementos necessãrios à ordem e à se­
gurança nacionaL 

5. Esse Plano Especial teve particular importância, no Estado 
Novo, como roteiro de ação administrativa. O Professor José Afon­
so da Silva, observa em obra recente (Orçamento~ Programa no Bra­
sil) que o Relatório referente ao mesmo em 1949, dizia que o Plano 
Especial deveria ser complementado por um plano de obras e equipa­
mentos, Inspirada nesse trabalho, foi, então, instituída da nossa se­
gunda experiencia, a seguir descrita. 

6. O Plano ft Obras e Equipamentos- POE- (Decreto-Lei n9 

6.144, de 29/ I 2/1973), teve como objetivo garantir, pela constituição 
de um On,;amento especial, a realização de obras públicas de caráter 
civil, de acordo com as necessidades mais prementes, bem como as­
segur~r incentivo a indústrias de base. O POE teve execução normal 
em 1944 e 1945, mas, com a reconstitucionalização do País e, maiS. 
concretamente, com a eliminação da taxa de operações cambiais que 
o financiava foi extinto. 

?· Significação especial teve, na história do _planejamento, no 
Bras1l, o chamado Plano SALTE. A mensagem do Executivo, pro­
pondo-o, fora enviada ao Congresso em 1948, mas ele só seria insti­
tuído em 1950, pela Lei n~" 1.102 de 18 de maio, tendo por objetivo a 
realização, no período de 1950- 1954, de empreendimentos no cam­
po da SAÚDE ALIMENTAÇÃO, TRANSPORTE E ENERGIA. 

8. Esse Plano pode ser apreciado sob os aspectos técnico e polí­
tico. Na apreciação, sob esse últimq ângulo, assinalamos que a via­
bilidade jurídica foi alcançada por um entendimento entre as forças 
partidárias de então, principalmente o PSD e a UDN. Quanto aos re­
sultados práticos que gerou. cabe observar que só parcialmente foi 
executado, por dificuldades financeiras diversas, inclUsive as de com­
patibilização do Pla11o com os Orçamentos Anuais, de concepção 
dominantemente clássica. 

9. Mas, a Constituição de 1946 trouxe a inovação de Planos 
Regionais compulsórios, com parcelas da receita pública a eles vin-

1 

cuia das e daí surgiram a Comissão do V ale do São Frandsco e a .Su­
perintendência do Plano de Valorização da Amazônia, que desenca­
dearia fecun~o movimento de estudos e pesquisas em âmbito re­
gional, pomo de partida da mudança de mentalidade na administra­
.ção pública do Pâis, então operada. Deve ser destacado como bom 
exemplo de realização técnica, nessa fase nova, o Plano de Ação ela­
borado e adotado pelo Governo Carvalho Pinto, em São Paulo. 

I O. Em escala nacional, tivemo's o Plano de Metas do Presiden­
te Juscelino Kubitschek que representa a continuidade desse proces­
so, alcançando exito administrativo razoável no atingimento das me­
tas visadas, inclusive Brasília, a chamada meta-síntese. 

ll. Na cronologia da experiêncià de planejamento em escala na­
dona!, cabe mencionar ainda o Plano Trienal de Desenvolvimento 
Econômleo e Social (1963·1965), elaborado por Celso Furtado, mas, 
frustrado na execução pela agitação social então existente e pela no­
tória incapacid;.tde política do então Presidente João Goulart. 

12. A Revolução de 31 de março de 1964 encontrou o País se 
debatendo numa crise econômica (inflação de 80%) e política, que po­
de ser considerada a_rnais grave de sua história. Nesse contexto se in­
' sere o PAEG (1964-1966) com o quâl o Governo Castello Branco, co­
rajosamente, enfrentou com êxito o quadro dificil. Roberto Cam­
pos, responsável pela estratégia global do PAEG, procurou tornar 
compatíveis a política de crédito do Governo, a política de crêdito do 
setor privado e a política salarial, E obteve, com árduos sacrificios de 
todas as classes sociais, resultados positivos, que possibilitaram a re­
tomada efetiva do processo de desenvolvimento nacional e o estabe­
lecimento de freios à inflação galopante. 

13. O Governo Costa e Silva prosseguiu na mesma orientação 
do Governo anterior, pondo em prática o Plsno Estratégico de Desen­
volvimento ( 1968-1970). 

14. Alcançamos o Governo Médici e com ele, através de ins­
trumental jurídico e técnico atingimos a implantação do que se pode 
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chamar de Sistema de Planejamento Feder81, pois, é agora da com~ 
petência da União, na conformidade do art. 8"'. V, da Constituição, 
planejar e promover o desenvolvimento e a segurança nacionais. E 
ao Congresso Nacional, com sanção do Presidente da República, 
cab.e dispor (art. 43, da ConstituiÇão) sobre: (li) ORÇAMENTO 
anual e plurianual; abertura e operação .de crédito; dívida pública; 
emissões de curso forçado; (IV) planos e programas nacionais e re~ 

1 gionais de desenvolvimento. 
- 15. Uma série de disposições legais disciplina a ação planeja­
dora a cargo do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral. 
Dentro desse esquema é que foi votado o Orçamento Plurianual (Lei 
n"' 5.753, de 3jl2j7l) e o I Plano Nacional de DesenvolVimento (Lei 
n• 5.727, de 1972). 

16. Fazendo a abordagem da problemática do planejamento, 
na Conferência lbero~Americaóa de Ministros de Planejamento e 
Desenvolvimento, em Madrid, etn maio de 1973, teceu o Ministro 
João Paulo dos Reis Velloso considerações em torno do aS:suntO,'quC 
nos permitimos transcrever, porque retratam a atual situação do pia~· 
nejamento no Brasil, inclusive o seu posicionamento ante a política 
adotada de DesenvOlvimento Nacional. 

17. Disse o MiOistro Reis Velloso que a "função ~sencial do 
órgão central de planejamento é, como mecanismo assessor da Pre~ 
sidência da República. ga~antir à sociedade o beneFício, simultanea~ 
mente, da inspira~ão e da organização, ou seja: impulso criador e 
capacidade executiva. 

Na colocação, já famosa, de Kissinger:. 

"A estabilidade de Ullla sociedade depende de sua capa~ 
cidade de organização, qu~: lhe permite reagir mecanicamente 
a problemas comuris e utilizar os seu~ recursos com os rhetho~ 
res resultados. A grandeza de uma sociedade decorre de sua 
disposição de conquistar novas áreas, fora dos limites da ro~ 
·tina. Sem organização, cada problema representa um caso es~ 
pecial. Sem inspiração, a sociedade irá estagnar; perderà a 
capacidade de adaptar-se a novas circunstâncias ou de gerar 
novos objetivos:" 
. .... ·········· ..... ············ ............ ;. ········ 

"A sociedade deve sua vitalidade à capacidade de encon~ 
trar o equilíbrio entre os requisitos da organização e a neces­
sidade de inspiração. f:nfase excessiva em organização 
conduz à burocratização e ao debilitamento da imaginação. 
Excessiva ênfase em inspiração produz um tour de force sem 
conti~uidade ou estabilid<tde organizativa." 

Tal 'runçã~ significa. participar de decisões que não se 
orientam simplesmente por critérios econômicos, mas exigem 
a visão mais amp~~ do estadista .. Os estudos de viabilidade 
econômico~técnica devem constituir a norma para a seleção 
de investimentos, em geral. Diante, porém, de decisões. que 
podem, às vezes, mudar o curso da: própria estratégia de de~ 
senvolvimento - cito, aqui, no caso brasileiro, a criação do 
Programa de Integração Na.cional, que deu origem à constru~ 
ção, na Amazônia, de um gigantesco anel rodoviário de 
11.000 km de extensão-, outros critérios, de maior alcance e· 
escopo, devem ser levados eni conta. O planejamento precis.a, 
nesses caso&, não hesitar em envolver~se em decisões de am~ 
pia-configuração polftica, ultrapassando o simples âmbito da 
prograrÍtação ecohômica e fisica. · 

Nada mais importante do que dotar o planejamento de 
instrumentos para a implementação do plano. A preocupa~ 

·ção com os resultados deve estar sempre presente: Pelê não ê 
o maior jogador do mundo porque sua movimentação lem~ 
bra batê clãssiêo,_ mas_ porque sempre deu ••goals" à Seleção 
brasileira.. · 

Tais instrumentOs, na ãrea do setor público, devem in~ 
cluir o orçamento, anual e plurianual, como base financeira 
do plano;- a programação dOs fundos extra~orçamentàrios; e 
a prioridade para empréstimos externos.'' 

18_ A proposta orçamentária é por natureza sintética e deve 
s~er peça do sistema de planejamento. O anexo relativo ao Ministério 
do Planejamento e Coorden,ação.Geral, do projeto da lei de meios pa~ 
ra 1974, que nos coube estudar, estã em perfeita conformidade com o 
que dispõe a L~i nt 4.320, de 17 de março de 1964, Titulo 111, e inStru~ 
ções legãis subsequentes. 

-19. o_-projeto em exame consigna ao Ministério do Planeja~ 
menta e Coordenação Geral (inclusive Fundação IBGE), para o exer~ 
cicio fif)anceiro de 1974, uma dotação global de CrS 331.866.0CM),OO 
(trezentos e trinta e um milhões, oitocentos e sessenta e seis mil cru~ 
zeiros), com um acréscimo em relação ao Orçamento vigente, de . 
44,39% (quarenta e quatro, vírgula, trinta e nove por cento), o que· 
corresponde no' total da Despesa prevista •. aproximadamente, a 0,5% 
(zero, vírgula, cinco por cento). •. 1 

20. · O quadro a Seguir apresentado mostra o comportamento 
geral da despesa dos Úrgãos do Poder Executivo (preços consta,ntes 
1974~CiS 1,00), neste prim_eiro quadriênio da década corrente: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO 

PODER E ORGÃO 

PODER EXECUTIVO 

l'relodencu. da Ropú.bliolo 
Mintllkio da >\eroniuti.ta 
Min,.ttrio da A~ria>ltut& . 
Min1otkio <IN Cmn~ni~ 
~bntllkio do l!.duoaçio e Cultur-
Miniilkio do l:dmto 
Mini.,tnodol'azcndo 
M>ntll~rto dolndlillno tdo Comtrcw 
Mtni.,õnodolntmor 
Min>ottnodalUS\IÇII . 
Monilltrtoda Momtha . 
Mintlltno du Mi,.. e ltn<rJ~• 
Miniscénodo J>!on•J-10 eCOO<den~1 
MirullérOoduRelaçilaE>tteri<tJ<> 
Mini>!Uoo da Soótk 
Mintollrio do Trobalho o l'rcvidõnc,a S.O....I 
Min11tlri<> dos Tronoporteo 
EDCOtJOI 0..._,1 da Unilo 
En..,rJo• Ftn"""'"" com"' l;>t.&d<>';, Dl'trllo F«!<ra1 
eMunocir•"' 

TOT-.L GER-.L 

RECURSOS DO TESOURO 
DEMONSTRATIVO DADPSPESA POR PODER E 0RGÀO 

l ,,. l 1171 I 1112 I IH) 

l ,...., 1•-J , ...... J-1 ·- L-1 , ..... 
32.l!IS.I05.314 ,M. 35.Sli.OJJ;lt2 '"·' CJ.IlL611.1W 1}1.1 49~.146.7<8 

tnoog11o !00.0 !91.302.S21 ,,, 193,0!11.422 102.6 2425(12110() 

L17l.S80 106 '"'' 2 !21.138.216 "'' 2.!99.1J6.3S9 12-4.1 2 J71.9~LOI~ 

6JJM77§2 "'" f>46.7l1.6l6 101,7 63U18.J.62 ~ .• 1>27.914 17~ 

~54 4l!.JS7 100.0 Sl6.lJLll6 .... 526414.000 w .• S:I00$.1.!10 

2418.264.178 100,0 2.4SU61.2Sl 101.6 2-409.l6l.l99 "·' 2 626-.1~~-1!1() 

l 077.041 o~s 100,0 H46.116.946 1'1,1 4.3JL0611.6$1 ,.,, U:IO.J4t,9J~ 

1\1576-U7S 100.0 711 ~7960 ~ .• 811.78l.Ol!S ,.,, 722.9,12-7M 
S!.870.40S 100.0 54.107.130 9),0 sJ.793.on 91.1 !<4.6}~ 2'~ 

1.04l191.200 100,0 951.197.061 91.1 91Hll69ll 17.S %1.400000 
213.168.979 100,0 215.561.000 "·' 217.371 157 "·' l.I9!14U6~ 

I .,46.863 06S 100.0 2 076.125.000 134,2 1,1J6.709 239 UI. I 2.21'1 S07_99Q 
!.!!B7S.OOO '"'" ).127670.398 ~.o I.S46.BJO_O]l u,o U1S.6SS.9.10 

20S.!LS.94Q 000.0 1~67980 ~ .. 207.8011.17 100.9 229 !14S.09~ 
lSU14.000 100.0 J2!1.Stl.OOO 91.1> )05.900.000 iS,l JLO_OiíJ.OOO 
592.246017 "''" SS6.418.lll4 9].9 532.146.715 "·' 547.6_10,000 
I%.Sl6.06S 100.0 365.601.190 1M.O J(oO.S4&.104 1U,4 )~7_0(.2 J~ 

6.999.187.!44 100.0 S.OU.294.ll7 n.t DIO.SI9.Til ,., ~.l20.48~ ~~ 

6 61 B.606.s66 ooo• 7.494.623.121 IU.l IU62.m.1t6 

·~· 
16.192-7n.110 

l-11~.178_91() '"'' 6.063.516.!54 ,.,, 7.296.297.001 "'·' S.l94.117.2k~ 

,..,.,,_ ••• ,.,..,_ .... 4.795.1 ..... ~~ .. ............ 
(li \1>\.1>\(ÀO PE.cENnJ>\L DE l!'lP-.R>\ 1974 

I 
1• ... 1 

ogA 
125.6 
133,K 
9K,7 
w., 

IOII.b 
I.W.6 

oo.• 
92,8 
92,1 

107.4 
w.• 
KU 

!!!.6 

K6.2 
92 .• 

lK1.6 
90,) 

HJ.7 

261.1 

151,1 

(Preços Constantes) 
C.ti,OO 
De 1974 

I' H J 
"' ·- ,, ... , 

57.6tl.I$<J.MIO 1'!1!~~ .. ,. 
292 249 100 1~!.4 20.~1 

2.294111 7IJtl 11'1.4 .J.2i 
698 ··7~ IC'l.~ 11.!7 
}}4%8]00 100.1 0.00 

2.901 Jl2~ 119.9 10.47 
)7'1~.1~.1~ 12J.4 .I~.~' 

801 K~6.31) 101.5 11.7~ 
SOb.l-~ 9!.6 l.OI 

987!10SIIOO ~ .• l,lS 
360196.400 161.1 '0.47 

2 :!09]26.200 IJ6.J S . .\9 
I 622.11421100 ~9.2 0.~ 

UI /W>()I}(J !I>!.] 4-tJK 
~l·MOOO 101,.1 11.~1 
S81.M.I.OO() 98.2 6.21 
399 IIUIOO 20].0 11,78 

6.709«Hm ~u 6.1~ 

22 709704-~ )43,1 lS.24 

IO.OIIJ\l62.000 117.4 ~l.S7 

............. "" '··" 
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. 21. <?ut!g reposi~ó:io .. d_~ dados qu~ julgamos oportuno incluir neste .parecer refere-se especificamente à evo\ução da despesa, por cate­
gana economJca, no M1m~teno do PlaneJamento e Coordenação Geral, durante' à' mesmc<t faixa de tempo abrangida pelo quadro anterior: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR CATEGORIA ECONOMICA (Preços con$C:anlts) 

Cri 1,00 
del974 

PODER EXECUTIVO M\NISTE.R \0 DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 

1970 1971 "" 1973 1974 OPI - 1974 
CATEGORIA FTONOMICA 

Valoret ...... ....... ...... lndi« IIHII« ....... V .. orn Valores Valores VaiOI'n lodice 

.DESPESAS CORRENTES 175.179.730 100,0 183.014.743 104,4 197.672.846 112.8 224.381.330 128,0 326.355.500 186,2 200.789.346 114,0 

DESPESAS DE CUSTEIO 36.261.170 \00,0 36.01_2.032 90,3 39.969.293 110,2 41.472.450 114.3 47.616.800 131.3 
Pessoal 13.953.192 100,0 14.159.202 101,4 16.964.815· 121.5 19.851.415 142.2 22.273.400 159,6 
Outras 22.307.978 100,0 21.852.830 97,9 23.0Ó4.478 103.1 21.621.035 96,9 25.343.400 113,6 

TRANSFEJtE:NCIASCORRENTES 138.918560 100,0 J47.{l02.711 105,8 157.703.553 113,5 182.908.880 IJJ.O 278.738.700 200,6 
Pessoal 107.803.630 100,0 I 1).542.086 105,3 129.377.612 120,0 152.493.680 141,4 243.989.000 226,3 
Outras 3!.114.930 100,0 33.460.625 107.5 28.325.941 91,0 30.4\ÜOO 97.7 34.749.700 111,6 

DESPESAS DE CAPITAL 30.636.210 100.0 11.665.100 38,0 10.136.329 33,0 5.41í3.765 17,0 5.510.500 17,9 10.348.863 33.7 

INVESTI1>1ENTOS 17.278.800 -100,0 3.367.650 19.4 3.396.012 19,0 3.331.665 19,2 3.235.500 18.7 
INVERSOES 4.710.001)" 100.0 
TRANSFERÍ:NCIAS fll::: CAPITAL 13.357.410 \00,0 1.5&7.450 26.& 6.140.307 50,4 2.132.100 \S,\1 1.175.000 166,7 

Total Ger1l 10S.815.940 100,0 194.679.843 94,5 207.809.175 100,9 219.845.095 111,0 331.866.00 161.1 :ZII.I47.l09 10%,7 

22. Sem pretendermos nos aprofundar na análise do-Orçamen· 
to proposto, achamos todavia conveniente fazer alguns breves regis· 
tros sobre programas de trabalho a serem desenvolvidos através das 
entidades supervisionadas pêlo Ministério do Planejamento (ver o 
quadro 2303, incluído no respectivo Anexo, na Proposta Orçamentâ~ 
ria para 1974). 

23. As entidades supervisionadas pelo Ministério do Plane· 
jamento que recebem dotações do Tesouro Nacional para sua manu~ 
tenção são o Instituto de Planejamento Econômico e Social - JPEA 
e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. As dotações com 
que são contempladas, à conta do Orçamento do Ministério para 
1974, sào de, respectivamente, CrS 27.673.600 e CrS 250.158.000. A 
distribuição dessas dotações pode ser vista no quatlro relativo 'à uni~ 
dade orçamentária "2303·Secretaria·Geral - E!ntidades Supervisio~ 
nadas", à pâg. 303, e de maneira mais detalhada no programa de tra~ 
balho sintético das duas entidades apresentadas no .anexo 111 do Pro· 
jeto de Lei, à pâg. 396. 

24. O Ministério do Planejamento possui duas representações, 
situadas em São Paulo e no Recife, diretamente subordinadas ao 
Gabinete do Ministro. Tais representações têm por firiitliciade tor· 
nar mais efetiva a presença do Ministério em áreas consideradas de 
interesse prioritário para fins de planejamento e permitir a manuten~ 
ção de estreito contato com as áreas privada e governamental em 
suas regiões de influência. 

25. Os equipamentos e instálações citadas (quadro 2301·código 
4.1 .3.0) referem~se a reformas que vêm sendo executadas no Gabí· 
nete do Ministro em Brasília. A mudança do Ministério do Pia· 
nejamento para Brasília pode ser considerada praticamente- concluí~ 
da, uma vez que resta na Guanabara apenas parte da Administração 
e pequeno núcleo da Secretaria Geral. 

26. A Coordenação da Reforma e Modernização Administra ti~ 
va e Coordenação da Articulação da União com os Estados e Muni· 
cipios, são atividades da Secretaria Geral do Ministério, exercida~ 
através de unidades específicas recentemente criadas, a saber, a Secre­
taria de Reforma e Modernização Administrativa e a Secretaria de 
Articulação com os Estados e Municípios. O trabalho que vem sendo 
desenvolvido de maneira sistemática pela Secretaria de- Reforma e 
Modernização Administrativa consiste em orientar os projetos de 
alteração das estruturas básicas de órgãos federais, buscando a 
maximização da eficácia organizacional e a minimização dos custos 
operacionais. Já a Secretaria de Articulação com os Estados e Muni~· 
cípios, que começou a funcionar no segundo semestre de t 972, tem 
por objetivo sistematizar e dinamizar os esforços de integração pro~ 
gramática e operacional da União com os Estados e Municípios, 
através da prestação de assistência técnica, da troca de informações, 
da realização de encontros e seminários de auto~idades das três esfe-

ras de governo e da análise e encaminhamento de planos e progra~ 
mas de âmbito estadual ou municipal. 

27. A dotação de CrS 252.302.400 alocada ao sub programa 
Estudos e Pesquisas engloba recursos destinados ao Instituto de 
Plailejamento Econômico e Social- IPEA- e ao Instituto BrasHel~ 
ro de Geografia e Estatística - IBGE, fundações supervisionadas 
pelo Ministério do Planejamento e às quais_. compete a realização de 
estudos e pesquisas relativos ao levantamentO da realidade física, 
econômica e social do país. Observamos, ainda, que a dotação em 
apreço volta a aparecer, :subordinada ao mesmo subprograma, na 
unidade orçamentária "2303 -Secretaria Geral- Entidades Super~ 
visionadas", à página 302 do Projeto de Lei, resultando da agregação 
dos Projetos e atividades do IPEA e IBGE correspondentes aos códi~ 
gos 2303.0102.1894, 2303.0102.2894 e 2303.0102.2895. Por outro 
lado, ao anexo 111 do Projeto de Lei, à pág. 396, aparecem· de forma 
sintética os. programas de trabalho das duas entidades referidas, 
podendo a dotação destinada a "Estudos e Pesquisas" ser encontra~ 
da pela soma dos projetos e atividades do IPEA e IBGE arrolados 
sob os códigos 6302.0102.1120, 6302.0102.2024, 6303.0102.2004, 
6303.0102.2024 e 6303.0102.2056. Com os recursos pleiteados desen· 
volverão o IPEA e o IBGE diversas atividades e projetos de caráter 
prioritário. 

28. As. atividades do IPEA desenvolvem~se nas faixas dos 
seguintes itens: 

Comércio Exterior - O IPEA celebrou convênio com o 
Ministério das Relações Exteriores para a realização de um 
conjunto de estudos gerais setoriais e regionais, na área do 
comércio exterior e promoção de exportações. Objetiva~se, 
cOmo produto final, a definição de medidas governamentais 
capazes de manter uma alta taxa de expansão das expor~ 
ta.ções brasileiras, principalmente no que se refere a manu~ 
faturados. 

Projeto Aripuanã - Realização de estudos conjuntos 
visando o estabelecimento de bases para o planejamento 
racional e sistemático do desenvolvimento do Município de 
Aripuanã, ?ituado ao norte de Mato Grosso. 

Sistema de Frigorificação do Vale do Sio Francisco -
Estudos para a implantação de projetos de frigorificação na 
região do Vale do São Francisco. 

Fertilizantes - Estudo objetivando o levantamento e 
programação do setor de fertilizantes químicos no Brasil. 

Desen1ohimento da Região Norte Fluminense - Elabora­
ção de um plano de desenvolvimento para a região e acampa~ 
nhamento da implantação de diversos projetos prioritários 
para a área. 
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Projeto Tapajós - Elaboração de projeto de coloniza· 
çào abrangendo uma ex.tensão de 120 quilômetros ao longo 
da rodovia Cuiabá-Santarém. 

Desenvolvimento da Agro--Indústria do Nordeste - Estu­
dos relativos à definição de um programa de implantação de 
agro-indústrias no Nordeste, envolvendo investimentos pre(f.;.., 
minarmente estimados em CrS 600 milhões, capazes de co­
laborar decisivamente para o desenvolvimento da região. 

Projeto Bird/Nordeste- Estudo objetivando o estabele­
cimento de programas de desenvolvimento para os vales, ser­
ras e a faixa litorânea de melhores condições climáticas. 

Política de Emprego - Realização de estudos e pes­
quisas no campo da mão-de-obra, com o objetivo de apoiar a 
formulação de uma política de emprego e apontar instru­
mentos para sua execução. 

Perspectivas de Desenvolvimento do Brasil Até 1980 -
Desenvolvimento de modelo econométrico para a elaboração 
de simulações sobre alternativas de crescimento econômico 
do Brasil até 1980. 

Oiagnõ.stico e Perspecth>as do Destnvolvimento Industrial 
- Análise do desenvolvimento industrial no Brasil nos últi­
mos 10 anos e projeções até 1980. 

Comportamento do Setor Agrícola no Desenvolvimento 
Recente da Econolni.a BrasUeira - Análise do desenvolvi· 
·mento do setor agrícola no período 1947/1972 e delineamen­
to das perspectivas futuras do compor.tamento do setor 
agrícola brasileiro. 

29. Quanto ao IBGE, são estas as realizações em andamento, 
a serem alimentadas com os recursos previstos para 1974: 

Estatísticas Agroptcuárias - Programa de pesquisa 
formulado em consonância-com o Plano Único de Estatística 
Agropecuária, prevendo levantamento ao nível do produtor. 
Serão implementados os estudos bãsicos para a realização 
dos Censos Agropecuários Qüinqüenais, previstos na Lei n9 
5.878, de 11-05-73. 

Estatísticas Primárias - Além das pesquisas já tradi­
cionais no campo das estatísticas comerciais, industriais e de 
serviços, serão realizados novos levantamentos decorrentes 
de transferências de inquéritos do Ministério da Agricultura 
para o IBGE. Serão realizados ainda os estudos básicos, para 
os Censos Econômicos Qüinqüenais, previstos em Lei. 

Pesquisa Nacional Por AhWStra de Domidlio - PNAD 
-Em 1974 a PNAD incluirá a realização de uma pesquisa so­
bre orçamentos familiares, abrangendo 20.000 domicílios em 
840 municípios, buscando determinar a estrutura de consu· 
mo, poupã..lça é padrão de nutrição da população. Terão 
pt:osseguimento, .Por outro lado, os levantamentos referentes 

a habitação, migração, fecundidade e força de trabalho, 
abrangendo 80.000 domicílios. 

Pesquisas, Estudos e Análises Geográficas - Prossegui­
mento das atividades em andamento e realização de novas 
pesquisas objetivando o conhecimento dos processos agrário, 
urbano e industrial do país. O plano de trabalho prevê a rea"li· 
zação da Divisão Regionàt do Brasil para fins de Planejamen­
to. 

Mapeameato Sistemático- Elaboração do Plano Carto­
gráfico Nacional e dinamização da rede geodésica fundamen­
tal a cargo das entidades componentes do Sistema Cartográfi­
co Nacional. 

30. Na parte relativa a "Educação - Ensino Universitário," 
os recursos consignados terão a seguinte destinação: 

A dotação de CrS 11.386.000 destina-se à manutenção, 
no campo da Estatística, das atividades de formação de pes­
soal de nível superior, promovidas pelo IBGE através de sua 
Diretoria de Formação e Treinamento de Pessoal. Além da 
manutenção dos cursos inclui-se na dotação a parcela de 
CrS ... 200 mil destinados à instalação e equipamento de lO 
novas salas de aula na Escola Nacional de Ciências Estatls· 
ticas. 

CONCLUSÃO 

31. Ante o exposto e considerando que o Anexo ora apreciado 
foi elaborado no aspecto formal, de acordo com a legislação discipJi. 
nadara e está dentro dos superior:!s ditames da Constituição, damos 
pelo seu acolhimento, pela douta Comissão Mista. 

Ê o nosso Parecer. 

Sala das Comissões, em l7 de Outubro de 1973.- Deputado 
OswaJdo ZaneiJo, Vice-Presidente no exercício da Presidência. - Se· 
,na"dor José Lindoso, Relator - Senadores Joio Oeofas .:......_ Fer­
nando Corrêa - Geraldo Mesquita - Cattete Pinheiro - Magalhães 
Pinto - Dinarte Mariz - Alexandre Costa - Carlos Lindenberg -
Heitor Dias - Amaral Peixoto - Lenolr Vargas - Deputados 
Alberto Hoffmann - Dias Fortes - Carlos Alberto - Daso Coimbra 
- Eurico Ribeiro- Gabriel Hermes- Joaquim Macedo- Oceano 
Carleial- Manoel Almeida- Milton Brandão- Mirio Mondino -
Osnelli Martintlli - Raymundo Parente - Resende Monteiro -
Teódulo Albuquerque - Wilson Falcão - Renato Azeredo - Henri­
que Eduardo Ahes - José Freire - Jairo Brum - Rubens Medina -
Nunes Freire- Sebastião Andrade- Silvio Botelho- Passos Porto 
- Batista Miranda - Vinicius CanS:&ntio. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 154•SESSÃO,EM 19DEOUTUBRODE 1973 

1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.1.1- Avisos do Sr. Ministro dos Tr1Ul$p011es 

- Nv 305/GMfGB, de 16 do corrente, comunicando: a entrega 
oficial, em 8 de setembro de 1973, das obras de fixação da barra do 
rio Mampituba, na divisa dos Estados de Santa Catarina e Rio Gran­
de do Sul; a entrega oficial·à RF.DE FERROVIÁRIA FEDERAL 
S/A, em 14 de setembro de 1973, da ligação MATADOURO-CAPI· 
TÃO EDUARDO, que integra o anel ferróviário que será construí­
do em torno de Belo Horizonte. 

-:-No 308/GM/GB, de 16 do corrente, comunicando a inau­
guração, em 26 de setembro de 1973, d~ treçho PORTO ALEGRE­
OSORIO, da Rodovia BR.290, no Estado do Rio Grande do SuJ. 

- N9 311/GM/GB, de 16 do corrente, comunicando: a incor­
poração, em 6 de setembro de 1973, do navio graneleiro ATALAIA 
à Frota Nacional de Petroleiros, subsidiária da PETROBRÁS, no 
Porto do Rio de Janeiro, GB; o lançamento, em 10 de setembro de 
1973, do navio frigorífico LLOYD SANTOS, destinado às linhas 
internacionais do LLOYD BRASILEIRO; e a entrega à Empresa 
LLOYD-LIBRA NAVEGAÇÃO, em 17 de setembro de 1973, do 
navio cargueiro L/L CHILE, destinado ao transporte de carga geral, 
na linha A LAMA R SUL. 

1.1.1 - Pareceres 

-Referentes ás .seguintes matérias: 
-Projeto de Lei da Câmara nv 54/73 (n9 595-C/72, na origem), 

que dispõe sobre a retroatividade da opção pelo Regime do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, criado pela Lei no 5.107, de 13 de 
setembro de 1966. 
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- Projeto de Lei do Senado nl' 87(73, qu~ acrescenta parágrafo 
ao artigo 521 da Consolidação das Leis do Trabalho, de modo a 
assegurar, ao exercente de mandato sindical, o direito de perceber 

1
ajuda-de--custo a título de compensação de despesas de represen­
tação. 

-Mensagem fl'i' 226/73 (n"' 342/73, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à·· deliberação do Senado Federal 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda para que seja levantada a 
proibição contida na Resolução nl' 58/68, do Senado Federal, a fim 
de que o Governo do Estado da Bahia possa contratar empréstimo 
com a Caixa Econômica Federal, destinado à realização do Projeto 
do Centro Administrativo da Bahia {CAB). 

-Projeto de ResoJução n' 52j73, que suspende a proibição 
contida nas Resoluções n9s. 58/68, 79/70 e 52/72, para permitir que 
o Governo do Estado da Bahia aumente o limite de endividamento 
público, mediante contrato de empréstimo no valor de CrS 
80.000.000,00 (oitenta milhões de cruzeiros), destinado à realização 
do Projeto do Centro Administrativo da Bahia (CAB). 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Lei do Senado nt 102, de 1973, que 
altera o Código Nacional de Trânsito, estabelecendo diferenciaçã~ 
de cor das placas identificadoras do veículo para cada Estado e o Dis­
trito Federal, e dá outras providências, considerado rejeitado em 
virtude de ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da 
Comissão a que foi distribuído. 

1.2.4- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 116/73, de autoria do Senador 
Franco Montoro, que determina .a coincidência na entrada em vigor 
do Código Penal com a do Código de Processo. Penal e a do Código 
d~s Execuções Criminais. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Trabalhos desenvolvi­
dos na XXJII Assembléia-Geral da Organização Internacional dos 
Organismos de Turismo, realizada na cidade de Caracas, Venezuela. 

SENADOR AUGUSTO FRANCO- Participação da PETRO­
QUISA, paritariamente com capitais privados, no equacionamento 
do problema financeiro para lavra e beneficiamento do Salgema e 
potássio no Estado de Sergipe. 

SENADOR OS/RES TEIXEIRA - Transferência da estação 
ferroviãria de Anápolis para região suburbana da cidade. 

1.2.6- Comunicação 

Do Sr. Senador Lenoir Vargas, que se ausentará do País 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n' 210/73, de autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal, da 
Ordem do Dia do Excelentíssimo Senhor General-de-Brigada Rosal­
Vb Eduardo Jansen, Comandante do Grupamento de Unidades­
Escola, por ocasião das Solenidades no Parque Histórico Nacional 
Duque de Caxias, reverenciando a memória do Patrono do Exército 
Brasileiro. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n' 219/73, de autoria do Senador Accioly 
Filho, solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei 
do Senado n's. 101, de 1971 e 112, de 1973, que dispõem sobre a 
profissão de empregado doméstico. Votaçio adiada por falta de 
número regimental. 

-Projeto de Lei do Senado n' 80/73, que torna obrigatória a 
indicação de preço nas mercadorias expostas à venda, e dá outras 
providências. Aprol'ado, em 2' turno. À Câmara dos Deputados. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DÁ PRO XI MA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÀO ANTERIOR 

Do Sr. Senador Fernando Corrêa, pronunciado na sessão de 18-
10-73. 

3 -INSTITUTO DE PREVIDf:NCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Ata da 168• Reunião do Conselho Deliberativo. 
-Resolução n~ 34/73 

4-ATASDAS COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÀO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 154• SESSÃO 
EM 19 DE OUTUBRO 

DE 1973 

de 33 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

ATALAIA à Frota Nacional de Petroleiros, 
subsidiária da PETROBRÁS, no_ Porto do 
Rio de Janeiro, GB; o lançamento, em 10 de 
setembro de 1973, do navio frigorífico 
LLOYD SANTOS, destinado às linhas in­
ternacionais do LLOYD BRASILElRO; e 
a entrega à Empresa LLOYD-LIBRA NA­
VEGAÇÃO,,em 17 de setembro de 1973, do 
'navio cargueiro LJL CHILE, desdtinado ao 
transporte de carga geral, na linha ALA­
MAR SUL. 

3• Sessão Legislativa Ordinária 
Da 7• Legislatura 

PRESIDflNCIA DO SENHOR 
PAULOTÓRRES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se pre­
sentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita -
José.-Lindoso - José Esteves - Renato 
Franco- Alexandre Costa- Clodomir Mi· 
let- José Sarney- Fausto Castelo-Branco 
- Petrônío Portella - Helvídio Nunes -
Dinarte Mariz - Luís de Barros - Milton 
Cabral- Luiz Cavalcante- Augusto Fran­
co - Lourival Baptista -Antônio Fernan­
des - Heitor Dias - Ruy Santos - Paulo 
Tôrres -Vasconcelos Torres - Gustavo 
Capanema - Emival Caiado - Osires Tei­
xeira - Fernando Corrêa - Accioly Filho 
- Ney Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos- Daniel Krieger- Guido Mondin 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
A lista __ de pre~ça B:CUSa o comparccimentq_ 

O Sr. lt-Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

E lido o seguinte •. 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DO MINISTRO DOS 
TRANSPORTES 

N9 305/GM/GB, de 16 do corrente, co­
·municando: a entrega oficial, em 8 de setem­
bro de 1973, das obras de fixação da barra 
do rio Mampituba, na divisa dos Estadqs d~ 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul; a entre­
ga oficial à REDE FERROVIÁRIA FE­

"DERAL S/ A, em 14 de setembro de 1973, 
da ligação MÁTADOURO-CAPJTÃO 
EDUARDO, que integra o anel ferroviário 
que será construído em torno de Belo Ho­
rizonte. 

Nt 308/GM/GB, de 16 do corrente, co­
municando a inauguração, em 26 de setem­
brQ. ~_19n_._do!techo PORTO ALEGRE: 
OSÕRIO, da Rodovia BR-290,_ .no Estad~ 
-dO~ Rio GrafuiedO Súl.-

N' 311/.GM-/GÕ, de 16 do corrente, 
comunicando: a incorporação, em 6 de se­
,tc:mbro ·*ds_ .1.973, do navio graneleiro 

PARECERES: 

PARECER 
Nt. 546, de 1973 

Da Comissão de LegisJaçio Social ao 
Projeto de Lei da Câmara nt 54, de 1973, 
que dispõe sobre a retroatividade d• op­
çio pelo Regime do Fundo de Garantia do 
Tempo de Seniço, criado pela Lei 119 
5.107 ~de 13 de setembro de 1966. 

ReJator: Senador Heitor Dias 

Visa o projeto em exame, originário da 
Câmara dos Deputados, a assegurar aos em­
pregados que ainda não· optaram ~lo regi­
me do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço o direito de fazê4o, independc;ntemeni.e 
de prazo e com efeitos retroativos a 1' de 
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janeiro de 1967 ou à data da admissão ao 
emprego, se posterior àquela. 

A lei que instituiu o novo sistema 
completamente diverso do da .. estabilidade" 
estabelecida pela Consolidação das Leis do 
Trabalho- dispôs, no art. 19, que os empf(}o 
gados poderiam livremente exercitar o·· seu 
direito de opção entre os dois regimes até 
365 dias após a sua vigência. Daí em diante, 
a opção só seria possível perante_ a Justiça 

do Trabalho, continuando, porém, os direi~ 
·tos concernentes ao período anterior, a se­
rem regulados pela Consolidação. 

A Lei do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, por inovar um campo tra~ 

dicionalmente entendido pelos empregados 
como um dos principais institutos de pro~ 
teção do trabalhador, qual seja a estabili~ 

dade, pão foi pacificamente aceita de início. 
Por outro lado, o franco e irrestrito apoio, 
do--empregador, à nova fórmula, despertou 
sérias desconfianças na massa trabalhadora, 
que· passou a julgar ·que-a· Íei~ ãbolidora da~ 
estabilidade tão combatida pelos patrÕes, só· 
lhes poderia ser nociva, derrogadora de seus 
direitos. 

Esqueciam~se de que: pelo sistema da 
Consolidação, não sendo os empregados es~ 
táveis, estavam Sujeitos ao arbítrio do em ... 
pregador de despedi·los quando juliasse 
conveniente, indenizando-os na base de um 
salário por ano de serviço. Não se apercebe­
ram, também, que, pelo novo regime, em ter~ 
mos de indenização, o valor a ser recebido 
.seria muito maior e que, aquele arbítrio, não 
fora, de modo algum ampliado. 

Por igual, para os empregados estáveis, 
previu a lçi, çorpo não_ poderi<!. deixar de ser, 

a garantia dos direitos adquiridos anterior~ 
' mente à opção, ou sejâ, a indenização dobra~ 

da no caso de despedida injusta. Também, 
quanto a este aspecto, muitas incompre­
ensões surgiram, advindo, daí, o grande 
número de empregados, com mais de 10 
anos de serviço, que não quiseram optar. 

A verdade inconteste é que, atualmente, 
90% dos trabalhadores,-de todos níveis, são' 
optantes. Os que ainda restam, na maioria 
empregados estáveis, não adotam o regime 
somente por considerar que, a esta altura. 
sofrerão prejuízos em seus direitos, par~ 
ticülarmente no q1•e tange a indenizações. 

Ora, o presente projeto vem aclarar o pro~ 
blema. Ganintindo ao empregado que de~ 
sejar optar agora o direito aos beneficios da 
lei desde a data da sua vigência ou à de sua 
admissão no emprego, nenhuma outra razão 
persistirá que o impeça de tornar~se optante, 
vez que, estabilidade, entendida como um di~ 
reito de permanecer no emprego, a despeito 
da vontade do empregador, não mais existe 
face ao art. 17 da lei 5.107/66. 

Pelo que visa o projeto os depósitos efe~ 
tuados na ''Conta Individualizada", em nõ~· 
me da empresa (criada para os empregados 
não optantes), passarão, integralmente, para 
a "Conta Vinculada" dos que optarem de 
agora em diante, devendo, nesse caso, serem 
capitalizados os juros é a correção mone-­
tária. 

Em termos de dispêndio ou de agrava~ 
mento de cuSto operacional, as empresas na~ 

da sofrerão, pois, optantes ou não seus em~· 
pregados, tem elas de depositar, mensal~i 
mente, 8% dos salários pagos. E bem ver~' 
dade que, tendo a Lei do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço extingUido o antigo 
Fundo de Indenização Trabalhista,·servem~­
se as empresas, hoje em dia, para o pagamen­
to de tais indenizações, dos valores daquela 
"Conta Individualizada". Nesse caso, como 
julgam alguns, poder-se-ia dizer que o proje­
to, transferido tais valores para a "Conta 
Vinculada" dos notos optantes, violaria o 
direito adquirido das empresas de livre movi~ 
mentação daquela conta. 

Entendemos, no entanto, que não se pode 
falar em direito adquirido da empresa para 
uma conta constituída pela capitalização de 
depósitos feitos em função dos empregados. 
Em última análise, embora não optante, é o 
empregado o verdadeiro titular da conta, 
pois é ele que produz a rêceita·, calculada so­
bre o salário que percebe. 

Por outro lado, a simples transferência de 
uma conta para outra, em nada oner_a, ~orno 
dissemos, a eme_resa. O valor que ela tena de 
utilizar da Conta Vinculada para pagar o 
não optante, será o mesmo levado a crédito 
da Conta Vinculada do empregado optante. 

Nestas condições, por considerar que o 
Projeto vem ao encontro de uma- aspiração 
dos trabalhadores que ainda não optaram 
pelo F.G.T.S., mas que desejam fazê~lo, 
porém sem prejuízo dos direitos e vantagens 
já assegurados aos optantes, nosso parecer é 
pela sua aprovação nos termos da emenda 
abaixo que, retirando a subordinação . do 
exercício do direito do empregadO à ànuên~ 
êhi do empregador, h3.fmoniza melhor a pro­
posição ao espírito da Lei. 

EMENDA N• l-CLS 
Dê~se ao caput do artigo I 9 a seguinte 

redação: 

.. Art. )9 Aos atuais empregados que 
não tenºam optado pelq regime_ insti~l.!!-_ 
da pela Lei nt 5107, de 13 de seteml;l_~~ 
áe ·1 '>06, -é "aSsegurada a faculdade de 
fazê~ lo, mediante acordo com· o em~ 
pregador, com efeito retroativo a I' de 
janeiro de 1967, ou à data da admissão 
ao emprego, se posterior àquela." 

Sala das Comissões, em 18 de outubro de 
1973. ~ Franco Monteiro; PresideDte - -
Heitor Dias, Relator - Accioly Filbo -
Renato -i'ranco- Ney Brqa. 

PARECERES 
Nts 547 e 548, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nt 
87, de 1973, que acrescenta par,grafo ao 
artigo 521 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, de modo a assegurar, ao exer­
cente de mandato sindical, o direito de 
perceber ajuda-de-custo a título de 
'Ympensação de despesas de represen­
tação. 

PARECER N• 547, DE 1973 

Da Comissão de Constituição e Justiça. 

Relator: Senador José Augusto 
A proposição que nos incumbe relatar 

pleiteia acrescentar parágrafo ao artigo 521 
da Consolidação das Leis do Trabalho, para 

o fim já explicitado na própria ementa do 
Projeto de Lei do Senado n9 87, de 1973, vi­
sando à ampliação das vantagens que devam 
ser concedidas aos dirigentes sindicais. 

2. O ilustre autor do Projeto, Senador 
Benjamin Farah, reconhece na sua justifica~ 
tiva os esforços que vêm sendo desenvol~ 
vidas pelo Governo Revolucionário para es~ 
timular a sindicalização e fortalecer a politi­
ca de valorização do trabalhador, citando o 
Decreto-lei n' 229, de 28 de fevereiro de 
1_967, e o Decreto n9 79.861, de 25 de julho 
de 1972, como instrumentos adequados a 
tais propósitos. 

3. Entre os seus brilhantes argumentos, 
igualmente, se registra o de que o projeto 
objetiva transformar em direito uma repara­
ção que vem sendo admitida, até agora, a cri­
tério da direção administrativa, nascida do 
precedente gerado pelo processo MTPS -
129 893/63, que autorizou pagamento de 
ajuda-de-custo em caso equivalente ao do 
novo parágrafo que o projeto sob exame 
propõe ao artigo 521 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

4. Este órgão técnico estaria em con­
dições regimentais para se manifestar sobre 
o mérito da matéria, dada a orientação do 
inciso 69 do artigo 100 do Regimento Inter­
no do Senado, mas preferimos como mais 
adequada tal análise por parte da Comissão 
de Lelislação Social, pois o processo, confor~ 
me o primeiro despacho que lhe deu enca~ 
minhamento, terá de passar pelo crivo da­
quela Comissão. 

5. Quanto aos aspectos da constituciona~ 
!idade e juridicidade, nada encontram,os que 
obste a tramitação do Projeto de Lei do Se­
nado n9 88, de 1973, em face- do que, 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 19 de setembro de 
1983.- Daniel Krieger, Presidente- José 
Augusto, Relator - WilSon Gonçalves -
José Lindoso - Accioly Filbo - Helvídio 
Nunes- Osires Teixeira- Mattos Leão­
Gustavo Capanema - Nelson Carneiro. 

PARECER N• 548, DE 1973 

Da Comissão de Leglslaçio Social 

Relator; Senador Guido Mondin 

O eminente Senador Benjamin Farah, 
com a presente proposição, pretende acres­
centar ao art. 521 da Consolidação das Leis 
do Trabalho mais um parágrafo, com a fina· 
!idade de garantir às assembléias gerais dos 
Sindicatos a faculdade de .. conceder ao 
aSsociado, quando no exrcício de mandato 
na administração sindical, ao interventor ou 
a: membro da Junta Governativa, uma ajuda~ 
de~custo não excedente a três salários~mí~ 
nimos regionais, destinada a atender a des~ 
pesas de representação compatíveis com o 
respectivo cargo". 

2. A bem lançada justificação do Autor 
do projeto, com a qual concordamos, escla­
rece devidamente a matéria, após invocar os 
dispositivos legais aplicáveis à espécie e os 
que proporcionaram diversos estímulos à 
sindicalização, verbls: 

"Os dirigentes sindicais, em vi'rtude 
rlessas normas legais, chamados à parti-
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cipaçào no atendimento das prioridades 
à política de valorização do trabalhdor, 
desenvolvem maior atuação, o que os 
submete a gastos extraordinários não só' 
para condigna representação, como, 
também, para custeio das despesas de ali­
me'ntaçào e de transporte. 

No âmbito administrativo, a situação 
é, às vezes, conforme a compreensão das 
autoridades, atenuada, com a autoriza­
ção do pagamento de uma ajuda-de­
custo, citando-se precedente administra­
tivo objeto do processo MTPS - 129 
893/63, com bem lançada fundamen­
tação, da lavra do então Diretor-Geral 
do Departamento Nacional do Traba­
lho, Ildélio Martins, integrante da banca­
da paulista na Câmara dos Deputados. 

E justo, pois, que se faça ressarci­
mento aos dirigentes sindicais dos gastos 
extraordinários a que se vêem forçados 
quando no efetivo exercício de cargo de 
administração sindical." 

3. Ê de se notar que a medida contida na 
proposição não é imperativa, uma vez que a 
Assembléaia Geral do Sindicato poderá ou 
não conceder a referida ajuada-de-custo, 
conforme a sua .situação econômico-finan­
ceira e disponibilidade de momento. 

Cabe, ainda, rCssaltar que é a Assem­
bléi~ Geral quem decide, o que evitará. con­
cesSôes inconvenientes, porquanto ela é a in­
cumbida de dirigir os fins e destinos do Sin­
dicato. 

4. Além do mais, é de se convir que um 
representante sindical, no exercício de ,man­
dato administrativo, cumulativo com o seu 
emprego ou atividade normal, estâ real­
mente obrigadQ. a _despesas extra·s de repre­
sentação, entre as quais as de alimentação e 
transpqrtes. . 

5. Diante do expostO, considerando que 
a proposição não conflita com o sistema s.iô~ 
dical brasileiro, mas, ao contrário, visa à sua 
melhor representatividade e eficácia, o 
nosso parecer é pela sua aprovação. 

Sala das ÇomissõesJ em 18 de outubro de 
1973 - Franco Montoro, ttresidente -
Guido Monclin, Relator - Ney Braga -
Renato Franco - Accioly Fllbo - Heltor 
\lias. · 

PARECERES 
NO? 549 e 550, de 1973 

PARECER N• 549, DE 1973 

Da Comissio- de Economia, sobre a 
Mensagem lJ9 226, de 1973 (n' 342-- na 
origem), do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberaçio do 
Senado Federal proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda para que ~jalevan­
tada a proibiçio contida na Resoluçio IJ9 
58, de 1968, do Senado Federal, a fim de 
que o Governo do Estado da Bahia possa 
c.ontratar empréstimo com a Çalxa 
Econômica Federal~ destinado à realiza­
çio do Projeto do Centro Administrativo. 
da Bahia ( CAB). 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Com a Mensagem nY 226, oe 1973 (nY 
342/73 - na or~gem) e nos termos do art. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Outubro de 1973 

42, inciso VI, da Constituição, o Senhor 
Presidente da República submete à deli­
beração do Senado Federal a proposta do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
constante na Exposição de Motivos n"' 384, 
de 1973, para que seja levantada a proibição 
contida na Resolução n"' 58, de \968, do 
Senado Federal, a fim de que o Governo do 
Estado da Bahia possa contratar emprésti­
mo com a Caixa Econômica Federal, desti­
nado à realização do Projeto do Centro 
Administrativo da Bahia (CAB) no valor de 
CrS 80.000.000,00 (oitenta milhões de cru­
zeiros). 

2. A exposição de Motivos acima referi­
da esclarece que "o Executivo Estadual 
remeteu ao Banco Central do Brasil farta 
documentação, oncj.e evidencia que a insta­
lação do Centro Administrativo tornou-se 
uma necessidade imperiosa, uma -vez que, 
com a grande expansão demográfica 
ocorrida eny Salvador nas últimas décadas, 
os serviços urbanos carecem de melhoria, 
acarretando aO-Governo um dispêndio cada 
vez maior de recursos, com soluções nem 
sempre ecqnomicamente viáveis. 

DISO!IMINACAo 

Títulos ........ . 
Emprés~itDõs ... . 
TOTAL ....... . 

Posiçio. 
em29-l~ 

(A) 

7.696,7 
12.239,8 
19.936,5 

Entre as inúmeras vantagens com a 
implantação do Centro, a principal reside 
no fato de abrir possibilidade para um verda­
deiro planejamento urbano, com descen­
tralização por especialização, situando 
diferenciadamente os pólos comerciais, 
industrial, administrativo, residencial, 
turístico e de lazer". 

3. E prossegue: "por sua importância, o 
projeto de constrUção do CAB teve a sua 
inclusão no Programa de Aplicação de 
Recursos do Fundo de Participação dos 
Estados aprovada pelo Ministério do Plane­
jamento e Coordenação Geral". 

4. Informa o mesmo documento que a 
Diretoria da Caixa Econômica Federal, em 
reunião de 7 de agosto de 1973, resolveu 
autorizar a concessão do financiamento, 
ficando, porém, sua concretização, na 
dependência do levantamento tempOrário 
das restriÇoes contidas na Resolução n"' 58, 
de 23 de outubro de 1968, do Senado 
Federal. , 

5. Segundo dados do Banco Central 
(Gerência da Dívida Pública), a dívida fun­
dada do Estado da Bahia é a seguinte: 

Dllaçio 
.autorizada. 

(B) 

60.953,6 

Valor· em CrS 1 000 00 • 

. No•o llmitç:· 

A+B-(C) 

811.890,1 

Posiçioe~ 
18-02-73 

(D) 

7.541,6 
-338.509,3 
346.050,9 

(B) = Oilação autorizada .pelo Conselho Monetário Nacional, sendo Cr$46.653,6 mil, em ses­
são de 1' defe'tereiro de 1971, eCrll4.300,0 mil, em reunião de 16 de dezembro de 1971. 
+ última· posição fornecida. 

6." A razão desta dilaiação do limite de 
endividamento ocorrida no período "ori­
ginou-se, principalmente" - esclarece o 
Senhor Ministro da Fazenda- "de diversos 
empréstimos contraídos junto ao Bancof 
Nacional do Desenvolvimento Econômico e 
ao Banco Nacional da Habitação, cujos 
totais a resgatar, em 28 de fevereiro de 1973, 
se elevavam -a Cri 72.534.307,64 e 
Crll29 .587 .225, 78, respectivamente'~. 

7. O inciso VI, do art. 42, da Constitui­
ção dispõe: 

"Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

V I fixar, por proposta do 
Presidente da República e mediante reso· 
Jução, limites globais para o montante 
da dívida consolidada dos Estados e dos 
Municípios; estabelecer e alterar limites 
de prazo, mínimo e máximo, taxa de ju­
ros e demais condições das· obri"gações 
por eles emitidas; e proibir ou levantar 
.temporariamente a emissão e o lança­
mento dç quaisquer obrigações dessas 
entidades". 

8. A Resolução n"' 58, de 1968, revi­
gorada pelas de n"' 79, de 1970, e 52, de 
1972, que proibiu, pelo prazo de dois 
anos, "a emissão e o lançamento de obri­
gações, de qualquer natureza, dos Esta­
dos e Municípios", prevê, nos§§ i"' e 2~" 
do ar~igo I~", o levantamento temporário 

da referida proibição, .. quando se tratar 
de títulos especificamente vinculados a 
financiamento de obras ou serviços 
reprodutivos, no limite em que o 
respectivo encargo de juros e amorti­
zação possa ser atendido pela dos referi­
dos serviços e obras, ou, ainda, em casos 
de excepcional necessidade e urgência, e 
apresentada, em qualquer hipótese, 
cabal e minuciosa fundamentação". Em 
qualquer caso, deve ser seguida a se­
guinte tramitação: 

a) apresentada fundamentação técni­
ca cabal ao Conselho Monetário Nacio­
n~l; 

b) aprovado o pedido, encaminhado à 
apreciação do Senhor Presidente da 
República, por intermédio do Senhor 
Ministro da Fazenda; 

c) o"Senhor Presidente da República 
submete o pedido à deliberação do Sena­
do Federal. 

9. Ante o exposto, cumpridas que 
foram todas as exigências regimentais, le­
gais e constitucionais que tratam do 
assunto e nada havendo no âmbito desta 
Comissão que possa ser <Oposto à solici­
tação constante da Mensagem do Se­
nhor Presidente da República opinamos 
no sentido de que seja levantada a proi­
bição constante do art. I~" da Resolução 
n"' 58," de 1968, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 52, DE 1973 

Suspende a proibição contida nas Reso-­
Juções n'?s 58~ de 1968, 79, de 1970, e 52, 
de 1972, para permitir que o Governo do 
Estado da Bahia aumente o limite de 
endividamente público, mediante coe-­
trato de empréstimo no valor de 
Cr$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de 
cruzeiros), destinado à realização do 
Projeto do Centro Administrativo da 
Bahia(CAB) 

Art. \'? Ê suspensa a proibição constante 
do art. \'? da Resolução n'? 58, de 1968, 
revigorada pelas de n9s 79, de 1970. e 52 de 
1972, todas do St:nado Federal, para permi­
tir que o Governo do Estado da Bahia, au­
mente em Cr$ 80.000.000,00 (oitentã 
milhões de cruzeiros) o limite de endi­
vidamento público, mediante contrato de 
empréstimo com a Caixa Econômica Fede~. 
ral, destinado à realização do Projeto do 
Centro Administrativo da Bahia (CAB). 

Art. 2Q Esta resolução entra em vtgor na 
da!<~ de sua publicação. 
Sala das Comissões, em 18 de outubro de 
1973.- Renato Franco. Presidente, eventual 
-Luiz Cavalcante, Relator- Geraldo Mes­
quita - Helvídio Nunes - Amaral Peixoto 
-Teotônio Vilela- José Augusto. 

PARECER No 550, DE 1973 

Da Comissão de Constituição e Justi­
ça, sobre o Projeto de ResoiUçio n' 52, de 
1973, apresentado pela Comissão de 
Economia que "suspende a proíbiçlo con­
tida nas Resoluções n9s 58, de 1968, 79, 
de 1970, e 52, de 1971, para permitir que 
o Governo do Estado da BabJa aumente o 
limite de endividamento pUblico, mediante 
contrato de empréstimo no valor de CtS 
80.000.000,00 (oitenta milhões de cruzei­
ros), destinado à -r-ealização do projeto do 
Centro Administrativo da Bahia (CAB)". 

Relator: Senador Heitor Dias 
Apresentado peJa Comissão de Eco­

nomia, o presente projeto de resolução obje­
tiva levantar a "proibição constante do art. 
!I' da Resolução n'? 58, de 1968, re-vigorada 
pelas de n'?s 79, de 1970, e 52, de 1972, todas 
do Senado Federal, para permitir que o Go­
verno do Estado da Bahia, aumente em CrS 
80.000.000,00 (oitenta milhões de cruzeiros), 
o limite de endividamento público, mediante 
contrato de empréstimo com a Caixa Econô­
mica Federal, destinado à realização do pro­
jeto do Centro Administrativo da Bahia 
(CAB)". 

2. A matéria tem origem na Mensagem 
n'1 226, de 1973 (n'? 342}72- na origem), em 
que o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado Federal a 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
da Fazenda, que recomenda a medida plei­
teada, a fim de que o Governo do Estado da 
Bahia, .possa realizar o projeto do Centro 

• Administrativo da Bahia {CAB), 
3. Para fundamentar O pedido, o Exe­

cutivo Estadual en-viou ao Banco Central do 
Brasil farta documentação, onde esclarece 
que "a instalação do Centro Administrativo 
tornou-se uma necessidade imperiosa, uma 

11ez que, çom a grande expansãÕ demográ­
fica ocorrida em Salvador nas últimas déca­
das, os serviços urbanos carecem de melho­
ria, acarretando .ao Governo um dispêndio 
cada vez maior ~e recursos, com soJu~ 
nem $Cmpre económicamente viáveis". 

4. Informa a Exposição àe Mo.Cl_Vos (n9 

384, de 1973) do Senhor Ministrodà Fazen­
da que a "diretoria da Caixa Et;-Onômica Fe­
deral, em reunião de 7 de agQI~O de 1973, re­
solveu autorizar a conceasão do financia­
mento, ficando, porém, sua concretização, 
na dependência do levantamento temporã­
rio das restrições contidas na Resolução fi'? 
58, de 23 de outubro de 1968, do Senado Fe­
deral. 

5. A Resolução n' 58, de 1968, em seu 
art. J9, dispõe sobre a PrOibição de emissão 
de títulos de qualquer n·atureza, pelos Esta­
dos e M unicipios, e prevê as hipóteses em 
que essa proibição pode ser levantada, bem 
como o processo a ser adotado, qual seja, o 
de submeter o pedido, ao Conselho Monetá­
rio Nacional, acompanhado de cabal e mi­
nuciosa fundamentação técnica. Aprovado, 
será a matéria encaminhada ao Senhor Presi­
dente da República, por intermédio do Se­
nhor Ministro da F.11zenda. Por fim, devera 
ser submetida ao exame do Senado Federal, 
nos termos do § 2' do art. I'? da Resolução n' 
58, de 1968, e do art. 42, VI, da Constituição. 

6. A Comissão de Economia, na forma 
regimental, dC:pois de examinar o assunto e 
considerando terem sido atendidas todas as 
determinações constitucionais e legais perti­
nentes à espécie, concluiu por apresentar 
projeto de resolução aprovando o pedido. 

7. Ante o exposto, nada havendo, no 
âmbito da competência desta Comissão que 
possa ser oposto ao projeto de resolução em 
pauta, visto que jurídico e constitucional, en­
tendemos que o mesmo pode ter tramitação 
normal. 

Sala das Comissões, em 18 de outrubro de 
1973. -Daniel Krieger, Presidente- Hei­
tor Dias, Relator- José Undoso- Acdoly 
Filho- José Augusto- Osires Teixeira­
Gustavó Capanema ~ Helvídlo Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -
O Expediente lido vai à publicação. 

Comunico ao Plenário que esta Presidên­
Cia, nos termos do artigo 279 do Regiinento 
Interno, determinou o arquivamento do Pro~ 
jeto de Lei do Senado n'? 102, de 1973, de au­
toria do Senhor Senador Vasconcellos Tor­
res, que altera o Código Nacional de Trân­
sito, estabelecendo diferenciação de cor das 
placas identíficadoras do veículo púa ·ca­
da Estado e o Distrito Federal e dá outras 
providências, considerado rejeitado em vir-­
tude de ter recebido parecer contrário, quan~ 
to ao mérito, da Comissão a que foi distri­
buído. 

o· SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pe­
lo Sr. !'?-Secretário. 
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É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n'? 116. de 1973 

Determina a coincidência na entrada 
elll l'Ígor do Código Penal com a do Códi­
·go de Processo Penal e a do Código elas 
Execuc:ões Criminais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O Decreto~lei n'? 1004, de 21 
de outubro de 1969, que instituiu o Códi­
go Penal, entrará em vigor na data do 
início de vigêm:·ia do Código de Processo 
Penal e do Código das Execuções Penais. 

Art. 2~> Revo~um-se as disposições 
em contrário. 

Justificac:ão 

O Código Penal de !969 inovou em 
passagens intimamente relacionadas 
com o process'? penal e a execução das 
penas, de que são exeJ!lplos os institutos 
do criminoso habitual e do criminoso 
por tendência, além da possibilidade que 
si: abriu à prisão albergue. 

De o.utro fado, é sabido que o Executi­
vo uftima os trabalhos de elaboração 
dos projetos do novo Código de Proces­
so Penal e do Código das Execuções Pe­
nais. 

.Inúmeras vozes reclamam a vigência 
simultânea desses códigos ao Código Pe­
nal. No dia 21 de setembro de 1973, pro­
fessores de Direito Penal e Crimino­
logia, reunidos em Goiás, lançaram a 
"Moção de Goiânia", reclamando essa 
medida, que. é uma exigência da boa 
aplicação da lei penal. 

E na própria Mensagem n' 200, de 13 
de julho de 1970, ao Congresso Nacio­
nal, o Ministro da Justiça, Professor 
Alfredo Buzaid, externava esse pensa­
mento: 

"As inovaÇÕes de estrutura e de fundo 
feitas pelos Anteprojetos de Código de 
Processo Penal e de Código das Exe­
cuções Penais- ambos em fase final de 
revisão me levaram a determinar fossem 
eles divulgados, para o recebimento de 
sugescões, <~ntes de seu encaminhamento 
ao Congresso Nacional. Com isso, retar­
.dar~se-â a elaboração legislativa desses 
Códigos, cuja coincidência de entrada em 
vigor com o Código Penal se faz mister 
no interesse da administração da justiça 
criminal", 

Essa a melhor justificativa do presente 
projeto: a coincidência na entrada em vigor 
do Código Penal com a do Código de Pro­
cesso Penal e a do Códitto das Execuções 
Criminais. 

"se faz mister no interesse da adminis­
tração da justiça criminal''. 

Sala das Sessões, em 19 de outubro de 
'1973.- Franco Montoro. 

f À Comissdo de Constituição e Justiça. 1 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O projeto serã publicado e a seguir, reme-
1tido à comissão competente. 

Há oradores inscritos. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador An· 
tônio Fernandes. (Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­

rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, Srs. Senadores: 

A consciência de que o Turismo constitui, 
hoje, não apenas um meio dos mais eficazes 
de aproximação entre os povos, mas tam­
bém, é om instrumento de repercussões posi­
tivas na vida econômica daS nações, levOu à 
criação de um organismo de âmbito interna­
cional - União Internacional dos Org3-
nísmos Of1ciais de Turismo -, ao qual em 
boa hora· se filiou o Brasil, que se vem tor­

. nando, sem ravor, um fator decisivo do 
desenvolvimento do setor, 

Agora mesmo, realizou-se em Caracas, .a 
XXIII Assembléia Geral dessa grande or­
ganização, e a ela se fez presente o Brasil, pe­
la representação do Congresso Nacional e, 
como é óbvio, da delegação da 
EMBRÍ\TUR, constituída pelo seu pre­
sidente, Dr. Paulo Manoel Protásio, seu 
Chefe de Gabinete, Dr. Humberto Donatti, 
e os assessores William Prado e João de 
Moraes Pato. 

Tive a honra de ser designado, pelo 
eminente Presidente Paulo Tôrres, para re­
presentar o Senado naquela reunião onde, 
ao lado dos representantes da Câmara dos 
Deputado, os ilustres deputados,Dias Mene­
zes, Carlos Cotta, Furtado Leite, Luis Brás e 
Silva Braga, procuramos dar desempenho à 
honrosa missão que nos fora conferida. 

Instalaram-se os trabalhos da UIOOT em 
ses!iàO solene no dia 2 do corrente, às 15 
hora~. no sa\ào Nogaitá, do Hotel Ta­
manaco, com a presença de representantes 
de 87 países, correspondendo a mais de 300 
delegados. Para realçar a significação d.o 
conclave, é de se assinalar que a presidência 
e a direção dos trabalhos ficaram a cargo do 
Ministro do Fomento da Venezuela, Do11tor 
Hector Hernandez Carabano. Logo após a 
saudação feita pelo Presidente da UJOOT, 
Senhor George Faddoul, discursou o 
Senhor Ministro do Fomento que, represen­
tando o Presidente da República, Doutor 
Rafael Caldera, fez sentir a honra pela es­
colha de seu país para sede do certame e 
apresentou aos responsáveis por tão im· 
portante iniciativa os melhores votos de êxi­
to para os trabalhos que se realizariam. 

Aind<t no dia 2, após a instalação, inicia­
ram-se as atividades do Comitê dos Mem· 
bros associados da U IOOT, quando, em no­
me da Delegaçiío brasileira, que honrosa­
mente integrava, fiz minha primeira inte~­
vençào. como também o fizeram O!> emi­
nentes Deput:.tdos Dias Menezes e Furtado 
Leite, dando ênfase à necessidade de uma 
coordenação das teses existentes, a fim de 
que não houvesse perda de tempo com a dis­
cussão de matérias iguais, visando ao me­
lhor rendimento dos trabalhos 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex' 
um aparte, nobre Senado_r? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer, nobre Senador Luiz Caval­
cante. 

O Sr. Luiz Canlcar,te -.Senador Louri~ 
vai Baptista, congratulo-me com V. Ex• por 
trazer à baila, nesta sessão de hoje, o tema 

·do turismo, de crescente importância comer-
~ cial. Turismo ê fonte de divisas para uns e 

dispêndio de divisas para outros. Neste ano, 
··o Brasil tem sua balança comercial sobrecar­

regada com a importação de petróleo no 
montante de 800 milhÕes de dólares; na com­
pra de aço, gastaremos .500 milhões; outros 
500 milhões de dólares temos que dispender 
com know how; mais 400 milhões, com aqui­
sição de tr\go estra!lgeiro; 100 milhões de 
dólares na importação dei: cobre, e, também", 
nada menos de 100 milhões de dólares nos 
levará o turismo. Vemos, assim, como o 
turismo irá agravar o desequilíbrio de nossa 
balança comercial. Praza aos Céus que V. 
Ex• consiga sensibilizar "as autoridades do 
País, a fim de que medidas concretas sejam 

.postas em execução visando à inversão do 
fluxo de dólares que sai do País para o 
estrangeiro, e, dentro de poucos ano~. tenha­
mos, ao contrário, vindos de lã para cã, mui­
tos preciosos milhões de dólares. Mui to gra­
to a V. Ex• pela oportunidade da interven­

;çã.o. 

f O SR. LOURIVALBAPTISTA - Sou 
l muito grato a V. Ex•, eminente Senador Luiz 
"Cavalcante. Quero dizer-lhe que estive em 
Caracas durante os dez dias da reunião da 
Assembléia Geral. Posso inrormar a V. Ex• 
o interesse de homens de outros países em 
visitar o Brasil, e o trabâ.Jho ali realizadO Pe­
lo Presidente da EMBRATUR, Paulo 
Manoel Protásio. Estive presente a várias 
reuniões, fiquei ciente de entendimentos 
entre Companhias áreas, para redução do 

'preço de passagem. Em outro discurso que 
pronunciarei nesta Casa, direi de certa e 
determinada providência adotada pelo 
Governo venezuelano, que espero será logo 
sanada com a. interferência do Itamarati. 
Disso tive conhecimento pelo agente da 
VARIG em Caracas, sr. Fernando Carvalho 
Leite, que me pôs a par do problema, já ten­
do também tratado do assunto com o 
Presidente Paulo Protásío. Sou grato a V, 
EJt•, nobre Senador Luiz Cavalcante, pelo 
seu aparte, ainda mais porque nele revela 
preocupação objeto de grande interesse por 
parte do nosso Governo e da EMBRATUR, 
<:omo bem sabemos. 

O Sr. José Lindoso- Permite V. Er..a. um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer, eminente Senador e Líder José 
LiJ!dosp. 

O Sr. José Lindoso - Quero congratular­
me com V. Exa. e com a Delegação Par­
lamentar que compareceu a essa Assembléia 
Geral, em que Parlamentares dos diversos 
Países que constituem esse Órgão internacio­
nal se reúnem para debater e avaliar a impor­
tância do turismo, não só como indúst~ia 
mas, também, como instrumento de soli­
dariedade f'Otítica e de solidariedade univer­
sal. V, Exa. tra~, em rãpidas e incisiv<~;s 

considerações, o papel desempenhadó pela 
Delegação do Parlamento brasileiro. Quero 
congratular-me com a atuação da nossa 
representação e, destacadamente, com a con­
tribuição pessoal que V. Exa. deu aos' 
trabalhos. , 

1:: certo que o turismo constitui, hoje, uma, 
fonte de divisas, mas não estejamos só volta­
dos para o problema material- ele é impor­
·lante- estejamos, também, voltados para o 
entrelaçamento de ordem moral, para a con­
fraternização que ele proporciona de um me­
lhor conhecimento dos homens e dos países.· 
Ninguém melhor que os políticos, numa 
perspectiva de um trabalho dessa natureza, 
tem capacidade de realizá-lo, porque a gran­
deza cívica da Pátria nos coloca nestas duas 
dimensões; de ver as coisas no plano do 
mundo, na fraternidade universal, e ver as I 
coisas no plano do desenvolvimento de cada 
pais, para o bem-estar de cada povo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou 
muito grato também a V. Exa., eminente 
Líder José Lindoso, por este aparte que vem 1 

enriquecer o meu pronunciamtz_nto. V. Exa., 
consagrado Mestre, estudioso de assuntos 
do nosso País, bem disse o que representa o 
turismo em nossa Pátria. Muito grato a V. 
Ex a. 

O Sr. Antônio Carlos- Permite V. Exa. 
um aparte, nobre Senador Lourival Bap­
tista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
muito prazer, eminente Vice-Presidente 
Antônio Carlos. 

O Sr. Antônio Carlos - Desejo também 
associar-me às referências elogiosas dos no­
bres Senadores Luiz Cavalcante e José Lin­
doso, à atuação de V. Exa. na Assembléia 
Geral da União rnternacional dos Orga­
nismos de Turismo, e felicito o nobre Sena­
dor, pelo Relatório que está produzindo -
relatório preliminar - da atuação da Dele­
gação brasileira. E justifico esta palavra: tive 
oportunidade de representa~ a União Inter­
parlamentar de Turismo· 'em assembléia 
semelhante, realizada há alguns anos em 
Montevidéu, no Uruguai, e naquela ocasião 
o Brasil só se fez representar pela sua 
Delegação Parlamentar, pois que não 
possuíatno's um oi"gão oficial de turismo. 
Estou bem lembrado de que, junto com o 
nosso eminente colega Senador Nelson 
Carneiro, participei do conclave e lá foi 
assínalada a ausência da representação. do 
órgão ·oficial de turismo do Governo lhási­
leiro. Ainda não havia sido criada a 
EMBRATUR. O Brasil possuiu apenas o 
Conselho Nacional de Turismo, que é um 
órgão normativo e ·que não se fez repre­
~entar. Agora verifico que,- a par da atuação 
da Delegação do Parlamento Brasileiro, a 
que V. Exa. abrilhantou, esteve presente 
também o órgão oficial que coordena as 
atividades do turismo no Brasil, a 
EMBRATUR. Vale o testemunho de V .• 
Exa. como uma prova da atenção do Gover­
no Brasíléiro para o problema do turismo. 
Creio que, nesta reunião, o Brasil, através de 
:o.ua representação, não só teve oportunidade 
de conhecer os problemas do turismo no ~m-
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bito internacional, como também e prin­
dpalmente, recolher preciosas ex.periências 
para incrementar o turismo interno: Essa 
indústria do "turismo, chamada ".&em chami­
nés", tem duas pârtes distintas. O aspecto 
internacional, o tmismo que se faz nos paí­
ses estrangeiros, e aquele outro, que deve ser 
desenvolvido dentro do nosso País e que 
atinge, a meu ver, uma camada maior da 
nossa população. Certamente nessa as­
semblêia a que compareceram organismOs 
de turismo da mais diversa natureza, com vá­
rias especializações, pode V. Exa. e a repre­
sentàçào do Brasil colher experiências que 
poderão ser aplicadas em nossa terra e 
desenvolver, aqui, a indústria dfJ turismo. 
Quero, mais uma vez, congratular~me com o 
relatório que V. Exa. está fazendo e que 
ressalta a atividade do Congresso. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou 
muito grato a V. Exa., eminente Vice-Presi~ 
dente Antônio Carlos, por esse aparte que 
vem dar a este pronunciamento que faço, 
nesta tarde de hoje, dando um depoimento 
do que foram os dias que passamos em Cara~ 
cas acompanhando aquela assembléia geral 
de órgãos de turismo internaci()nal. Bem 
disse V. Exa. do que pudemos assimilar e 
aprender, do que vimos daqueles países que 
realmente cuidam do turismo e, como disse 

: há pouco ao eminente Senador Luiz Caval­
cante, somos testemunhas do esforço, do tra~ 
balho. do interesse lá demonstrado pelos re~ 
presentantes do órgão oficial do turismo 
nacional, que representaram muito bem o 
nosso pais naquele conclave. 

O Sr. Osires Teixeira- Permite V. Exa. 
um aparte, nobre Senador Lourival 8ap~ 
tista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer, Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Os.lres Teixeira - O depoimento 
de V. Exa., retratando o esforço dos órgãos 

·governamentais, na reunião de Caracas1 pa~ 
r a equacionar, diríamos, o problema do 
turismo e, assim, chegarmos à meta preconi~ 
zada pelo eminente Senador Luiz 
Cavalcante, de inverter o processo e passar~ 
mos a obter vantagens em dólares para a 
receita brasileira, ao invés da saída de 
dólares, encontra também, em outros 
setores governamentais, o esforçO nesse sen· 
tido. No petróleo, a PE'TROBRÁS continua 

; pesquisando, continua ampliando as suas 
·refinarias com o objetivo de não usar reser. 
vas na importação. No aço, também, o 
Governo Federal, através da ampliação da 
COSIPA, através da ampliação da 
USIMINAS, através da criação da Central 
de Aços, o Governo está procurando abaste­
cer o mercado interno, e mesmo exportar, 
no fim desta década. O mesmo está 
acontecendo com o trigo, e com todos os ou~ 
tros setores da economia brasileira passiveis 
de importação de matéria manufaturada. O 
.testemunho que V. Ex.a, dâ, <:lo esforçO 
:governamental no turismo, é o mesmo esfor­
ço que o Governo exerce em todos os setores 
da vida nacional. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou 
~muito grato, também, a V. Exa., prezado Li­
.der.Osi_res_:reix~ra, por este a~anc que aca: 
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ba de dar, numa demonstração de seu conhe­
cimento dos problemas nacionais e do s~u 
empenho em ver o nosso Brasil transforma­
do em ~rande potência. 

Durante seis dias, em reuniões sucessivas, 
às quais estive invariavelmente presente, tra­
v~ram~se os debates sobre assuntos ligados à 
atividade turística nos vârios contHtentes. 
Para tontentamento·nosso - que se tornou 
extensivo às delegações do.!; demais países ali 
presentes - o ponto alto")iesses debates re­
sultou da interferência dd ilustre presidente 
da EMBRATUR. Dr •.. ·taulo Manoel Protã­
sio, bem como de seu.competentc e eficiente 
assessor, Dr. Humberto Donati. Com objeti­
vidade e rara segurança, di~cutiram os assun­
tos ali focalizados, na demonstração de que 
a EMBRATUR está confiada a homens es­
clarecidos e capates de assegurar rumos cer­
tos a suas atividades específicas. O Valor do 
ilustre presidente da EMBRATUR, que pa­
ra nós não consütuiu surp-R:sa. ficou com~ 
provado na escolha, por unanimidade, do 
seu nome para Vice-Presidente d<t União In­
ternacional dos Organismos Oficiais de Tu­
rismo. 

Com o mesmo calor da sessão de abertu­
ra, realizou-se a de e.rlcerramento, no dia lO 
do corrente, às 17 horas, quando o presi­
dente Georges Faddoul, e ainda o Dr. Luiz 
Guillermo Villegas Barthel. presidente de la 
Corpar;acíon de Turismo da Venezuela, tive­
ram ensejo _, em pronunciamentos que 
mereceram aplaUsos gerai~ - de se congra­
tularem com os êxitos obtidos na impor­
tante AsSembléia, cujos trabalhos assina­
laram a vitalidade do organismo internacio­
nal encarregado de coordenar as atividades 
turísticas dos países a ele associados. 

Sr. Presidente, ao retornar às atividades 
parlamentares nesta Casa, quero declarar 
que o pronUnciamento que faço neste mo­
mento é constítuído de informações suo;cin­
tas que serão particularizadas em relatório 
que o grupo que representou o Congresso 
NaQona) terá oportunidade de apresentar a 
V.Exa. 

Não posso, porém, deixar de. ao encerrar 
as minhas palavras, face o que pude. teste­
munhar na reunião de Caracas. de louvar a 
decísão do parlamento brasileiro ao integrar 
a Associação lnterparlamentaT de Turismo, 
eficaz veículo de aproximação entre os po­
vos. Essa foi utna decisão acertad<~ c que, 
constatei, grandes e variacios beneficios está 
propíciando ao nosso País, err: ~etor de 
conhecida importância como eficiente fonte 
de divisas. (Muitob~tb! P41mas.) 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
co Montoro. {Pausa.) 

S. Exa. não está present~. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Au­

gusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (Pronuncia 
o seguinte discurso) - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores! 

A importância da exploração dos rct:ursos 
minerais de Sergipe não se relaciona, ape­
nas, com a economia de meu Estado, mas se 
liga, tambem, ao seu próptío destino. As op­

. ções de seu desenvolvimento, no árduo pro-

cesso de superação das disparidades regia~ 
nais, não dependem, somente, de alterna~ 
tivas políticas ou de decisões técnicas. Mais 
do que isso, elas se vinculam, cada vez mais 
efetivamente, ao pleno e integral apro'veita­
mento das potencialidades de nosso subsolo. 
f: natural, portanto, que toda e qualquer 
possibilidade, surgida na área da mineração, 
constitua o quotidiano de nossas preocupa· 
ções. 

Se isto diz respeito ao petróleo, realidade 
estuante de Sergipe, com mais razões se 
aplica às promissotas jazidas de ·potássio e 
sal-gema, especíarmente as que foram desce· 
bertas pela PETROBRÁS, a partir de 1964. 

O relacionamento direto entre os dois pro~ 
blemas- certamente me redime da insistên~ 
cia com que venho tratando do assunto, nes~ 
ta e na outra Casa do Congresso Nacional. 
Sem dúvida, hã de contribuir. igualmente., 
para que a benevolência deste Plenário me 
permita voltar ao mesmo tema. Desta vez, 
porém, Senhor Presidente. para registrar, 
com evidente e justif1cada satisfaç ào, o cum~ 
prímento de uma etapa vital. no processo de~ 
cisório, indispensável à concretização do 
projeto de aproveitamento desses recursos, 
naturais. 

Sabem V. Exas. que a materialização des­
se empreendimento ficou definida com a rea~ 
lização de concorré:ncia internacional levada 
a efeito em novembro do ano passado, atra­
vês de atuação da Companhil:l de Pesqui'sa 
de Recursos Mine(ais, CPRM. O resultado 
dessa licitação atribuiu a um grupo finan­
ceiro nacional o direito da lavra e do benefi­
ciamento desses minerais não-metálicos 
assegurada obrigatoriamente a participação 
acionária da PETROBRÃS, através de sua 
subsidiária, a PE"fROQUISA, em propor­
ção não inferior a 26% do total do empreen­
dimento, Embora razoável sob o pontQ de 
vista exclusivamente financeiro, essa partici­
pa~ào minoritária trazia em si inconvenien­
tes de ordem política, na medida em que se 
pode estimar a notória influência que há de 
ter, na vida econômica de um Estado como 
Sergipe, o efeito multiplicador de investi­
mento de tal vulto. 

Exatamente por isso, sr. Presidente, preco­
nizei sempre uma. prçsença mais ativa, e 
atuante do Governo nas soluções previstas 
para o problema do sal-gema e do potássio 
sergipanos. Abordei o assunto em pronun­
ciamento feito na Câmara dos Deputados, 
na sessão de 26 de junho de 1967, oportuni­
dade em que em me defini a favor da pre­
sença do Estado, <tpontando como essencial 
a presença da PETROBRÁS ou, alternativa­
mente, de uma nova sociedade de economia 
mista ou empresa pública ou ainda, da Com­
panhia Nacional de Álcalis. 

Depois de realizada a concorrência, vol· 
tei, em entrevista concedida' em janeiro do 
corrente ano. a manifestar-me no mesmo 
sêntido, afirmando textualmente que "em 
beneficio inclusive do florescimento do setor 
privado", a PETROQUISA devia participar 
"com 50 ou, excel)cionalmente, com 51% na 
exploração do potássio e outros sais mine­
rais de Sergipe". 

Apenas para deixar clara a minha convic­
ção, que é a mesma de hoje, permito-me cí~ 
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tar - mais uma vez textualmente - os ter~ 
mos em que fundamentei minha proposição, 
há cerca de dez meses: 

O Estado e a empresa priv~da, longe 
de se atritarem em nome de velhos ran~ 
ços e inócuas ortodoxia_s, marcham 
atualmente, numa bem sucedida integra~ 
ção tanto econômica quanto político-so­
cial. 

Essa integração no setor mineral, e, 
especificamente, no ~o de Sergipe, 
transcende para uns, oS mais sinceros 
propósitos e objetivos dos lnv1:stidores 
interessados, ou, Bej(undo outros, se 
confunde com eles. Coube à 
PETROBRÁS descobrir, pioneira, as 
grandes reservas salíferas _de Sergipe. 
Cabe-lhe também agora, através da 
PETROQUISA, transformá-las em ri­
quezas, objetivo· para o qual o Governo 
Sergipano deveria, também, associar-se 
f1nauceiramente. 

Acabo de ver, Sr. Presidente e Srs . .se.. 
nado r ... s, vitoriosa e consagrada~ a tese 
que acredito seja a que mais acenadamente 
atende ao relevante interesse p6blico nacio­
nal e às legítimas aspirações de meu Estado. 
Estive, pessoalmente, com o Dr. Ronaldo 
Moreira da Rocha, Presidente da CPRM, e 
tive o prazer de ouvir desse' renomado técni­
co a informação de que ficou preliminarmen­
te decidida, na equação do problema finan­
ceiro do investimento licitado, a participa­
ção da PETROQUISA paritariamente com 
os capitais privados, o que significa, por· 
~anto, uma contribuição não inferior a SO% 
do total das inversões. 

Não se trata, apenas, de medida de justi­
ça, mas também de uma decisão sábia, que 
resguarda, como é indispensâvel, os interes­
ses da União e do Estado de Sergipe. No que 
respeita ao Estado, parece-me necessãrio 
que o poder de decisão em mat(:ria de tanta 
relevância e de tais implicações, não fu.ja do 
controle governamental, sobretudo por que 
este parece ter sido, sem dúvida, o desejo e o 
espicho do legislador constitucional, quan­
do adotou o pr~ito de que "hs empresas 
privadas Compete, preferencialmente, com o 
estímulo e o apoio do Estado, organizar e 
explorar as atividades econômicas". 

Ao deíxar registrado este fato em nossos 
Anais, nãO pretendo, apenas, ressaltar a 
·Importância de que ele se reveste. Mas quero 
consignar, sobretudo, a constatação de que 
ele representa a certeza de que os problemas 
econômicOs e financeiros nacionais, tão 
importantes quanto decisivos para o nosso 
desenvolvimento, não estão sendo resol­
vidos com medidas imprevistas ou emocio­
nais. Ao contrário, são fruto de convicções 
longamente meditadas sobre as quais pesa, 
como único fator de influência, o interesse 
'público. 

O Sr. José Liodoso- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. AUGUSTO FRANCO- Pois não. 

O Sr. José Un<loso - V. Ex•, nobre Se· 
nador, que representa, no Senado, o seu Es· 
tado e exerce, além da atividade política, a 
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empresarial, nesse registro do interesse da 
economia Sergipana, relativamente ao sal· 
gema e potássio', inclusive, mostrando o tra­
balho da Companhia de Pesquisa de Recur­
sos Minerais, dâ um depoimento muito vã­
lido para o Governo. Em suas considera­
ções, embora demonstrando regozijo pela 
coincidência de seu Estado ser beneficiado, 
assinala V. Ex• que esses problemas de natu­
reza técnica o Governo da República os 
encaminha .ierD emoção, com a Preocupação 
de racionatizar toda a nossa atividade econô­
mica. b que os nossos interesses econô-­
micos, dentro de uma perspectiva de 
macroeconomia, não podem estar subordi­
Dildos a sentementalismos. Somos um Pa(s 
que cresce e, hoje, estamos voltados Para 
uma competição internacional, e só tendo 
em vista a produtividade, a coragem de nos 
sobrepor aos probkmas emocionais e sen· 
timentais, para ver à nossa frente o grande 
mapa do Brasil, e mais do que o grande 
mapa do BrasiJ, o Brasil crescendo, o Brasil 
influindo, o Brasil decidindo, o Brasil cami· 
nhando pe1o progresso. Nós poderemos 
realmente superar essas emoções e nos con# 
gratular com o Governo. Essa ação revolu· 
cionãria do Governo no processo de raciona· 
lização representou para muitos de nós um 
sacrifício; foi pedagógica, nos educou na· 
perspectiva de ver sobre o particular o geral, 
que e 0' interesse do Brasil, e nos eÓJCOU: 

civicamente para que nós aprendessemos a 
colocar, sem dlminuir os interesses de nossa~ 
regiões, sempre e sempre o Brasil em pri· 
meiro luJ!;ar. 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Agrade· 
w o aparte de V. Ex• e peço para incorporâ· 
lo ao meu pronundamento. 

Outra coisa Senhor Presidente não espe-­
rava do espírito de discernimento e do 
patriotismo da Diretoria da CPRM e da 
PETROBRÂS. merecedoras, por isso mes· 
mo, de nosso reconhecimento, de nosso 
apreço e de nossa admiração, que ora lhes 
transmitimos em nome do povo sergipano. 
(Maito bem! Palmu.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tilrre.) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires 
Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Pronuncia o 
seguinte dlscurso. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente,Srs. Senadores: 

Roubando ao poderoso Sergipe a exclusi· 
vidade do uso da hora destinada ao Expedi~ 
ente, na tarde de hoje, Sr. Presidente, vou 
tratar também de um assunto doméstico. 

Não faz muito, o Congresso Nacional, 
por esmagadora maioria, aprovou o Decre· 
to Presidencial que considerou de interesse: 
da Segurança Nacional o Município de Aná­
püs. 

Tnita·se, Sr. Presidente, inqiiestionavel~ 
mente, do município mais próspero do meu 
Estado, em razão de ter sido, durante 
longos anos, ponto terminal da Estrada de 
Ferro Goiás, e por ser o maior e o mais im· 
portante entroncamento rodoviário goiano. 

Encontrou Anãpolis, na iniciativa priva· 
da, a alavanca, o sustentáculo que fez daque--
1a çidade a Mancbester do Estado de 9"oiãs. 

É óbvio que o crescimento espantoso de 
Artápolis, em pouco mais de 50 anos, redun· 
dou em algumas distorções que hoje estão 
impedindo o seu desenvolvimento. E é para 
chamar a atenção da Casa, e através da 
Mesa levar o meu apelo ao Ministério dos 
Transportes, especificamente ao Departa· 
mento Nacional de Estradas de Ferro, que 
uso da palavra neste instante. 

É que, n<ls id<ls de mil novecentos e trinta 
e poucos, chegava a Anâpolis a estrada de 
ferro, e com ela a pomposa estação que se 
~ornou ponto central de reunião de todos os 
homens daquela terra, como de resto ocorre 
nas pequenas cidades deste Pafs. 

Mas o progresso veio, a cidade cresceu, e 
hoje a estação da Estrada de Ferro Centro­
Oeste do Brasil cria problemas ao desenvol­
vimento de Anâpolis, além de representar 
perene ameaça ~ vida dos seus habitantes. 

Transmito pOis, através desta tribuna, a S. 
Ex• o Sr. Ministro dos Transportes, meu 
apelo no sentido de que urgentes providên­
cias sejam tomadas, para transferir a estação 
ferroviária do centro de Anáplis, ·para 
uma região suburbana. onde possa conti­
nuar a prestar grandes serviçOS à economia 
da cidade, sem lhe causar os transtornos que 
agor~ provoca. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôn .. ) -
Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. \9-Secretârio. 

É lida a seguinte 

Brasília, 19 de outubro de 1973. 
Senhor Presidente, 

Na forma regimental (art. 43, letra A), co­
munico a V. Ex• que viajarei dia 19 do 
corrente (hoje) para a República Argentina. 
e, provavelmente, outros países latino-ameri­
canos, devendo minha ausência do País ser, 
no máximo de 8 (oito) dias., - Lenoi:r Var­
_gas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O expediente lido vai à publicação. 

Está terminado o período destinado ao 
Expediente. 

Estão presentes na Casa 33 Srs. Senadores. 
Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Tôrres)-

Item 1: 

Votação/ em turno único, do Re­
querimento n"' 210, de 1973, de autoria 
do Senhor Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Ordem do Dia do 
Excelentísslmo Senhor General-de-Bri­
gada Rosalvo Eduardo Jansen, Coman­
d_ante do Grupamento de Unidades-Es­
cola, por ocasião das Solenidades no 
Parque Histórico Nacional Duque de 
Caxias, reverenciando a memória do Pa­
trono do Exército Brasileiro. 
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Item l: 

Votação em turno único, do Requeri­
mento n9 219, de 1973, de autoria do Sr. 
Senador Accioly Filho, solicitando te­
o.ham tramitação em conjunto <lS Proje­
tos de Lei do Senado n~>s lO L, de 1971 e 
112, de 1973, que dispõem sobre a profis­
são de empregado doméstico. 

As matérias constantes dos itens I e 2 da 
pauta, dependem apenas de votação. Não 
havendo quorum para votação, ficam adia­
das para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)-

hem3: 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n'i' &0, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Franco Mon­
tara, que torna obrigatória a indicação 
de preço nas mercadorias expostas à ven­
da e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n~> 511, de 1973, da 
Comissão de Redação, oferecendo 01 re­
dação do vencido para o segundo turno 
regimental. 

Em discussão o projeto, em segundo 
turno. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pa...,.,) 

Está encerrada. 
O projeto ê dado como definitivamente 

aprovado, nos termos do art. 316 do Regi­
mento 1nterno. 

O projeto irá à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

Redaçio do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 80, de J973, que torna obrigatória 
a indicaçio de preço nas mercadorias ex~ 
postas à venda, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ê obrigatória a indicação de pre­

ço em toda mercadoria exposta à venda em 
estabelecimento comercial. 

Parágrafo único. Tratando-se de venda 
a crédito. serão indicados, ainda, o prazo e 
as condições de pagamento. 

Art. 29 A propaganda comercial obede­
c:erâ rigorosamente ao disposto no artigo an­
terior, quando referir-se a preço de mercado­
rias. 

Art. J'i' O não cumprimento do disposto 
nesta lei a.carretará a aplicação de multa cor­
respondente a I (um) salário-mínimo regio­
nal, na primeira infração, a 2 (dois} salários­
lllínimos regionais, na segunda infração, e 
assim, sucessivamente, sem prejuízo das de­
rnais penalidades previstas em lei. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamenta­
rü esta le"l no prazo de 90 (noventa) dias, con­
tados da sua publicação. 

Art. 5o;- Esta lei erltra em vigor na data de 
S\.a publicação, revogadas as disposições em 
C.ünt,ário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar 
a sessão. 

Designo para a de segunda-feira, dia _22J a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Sessão em 22 de outubro de 1973 
(SEGUNDA-FEIRA) 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n9 210, de 1973, de autoria do Senhor 
Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da Ordem do Dia do Excelentíssimo Senhor 
General de Brigada Rosqlvo Eduardo Jan­
sen, Comandante do Grupamento de Uni­
dades Escola, por ocasião das Solenidades 
no Parque Históçico Nacional Duque de Ca­
xias, reverenciando a memória do Patrono 
do Exército Brasileiro. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n'i' 219, de 1973, de autoria do Sr. Senador 
Accloly Filho, solicitando tenham tramita­
ção em conjunto os Projetos de Lei dÓ Sena­
do n9s !OI, de 1971 e 112, de 1973, que dis­
põem sobre a profissão de empregado do­
méstico. 

3 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 
521, de 1973, da Comissão de Finanças, pelo 
arquivamento do Oficio S n~' 9, de 1967, do 
Sr. Governador do Estado de Mato Grosso, 
solk:\tando autorização do Senado Federal 
para contrair empréstimo externo com a Ro­
mância, conforme Acordo de Comércio, Pa­
gamentos e Cooperação Econômica, assina­
do, em 5 de maio de t961, entre a República 
Socialista România e a República Federa­
tiva do BrasiL 

4 

Discussão, em turno único, do Parecer nY 
535, de 1973, da Comissão de Finanças, pelo 
arquivamento do Ofício nY S-!9, de 1973 (n'i' 
I j13- CMN, na origem), do Sr. Ministro da 
Fazenda, encaminhando ao Senado Pederal 
Relatório do Conselho Monetário Nacional 
sobre a situação monetária e creditícia do 
Pais, referente ao ano de 1972, nos termos 
do art. 4'i', § 6'~, da Lei nq 4,595, de 31 de de­
zembro de 1964. 

5 
Discussão, em primeiro turno. do Projeto 

de lei do Senado n'i' 45, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que ins­
titui o "Dia do Petróleo Brasileiro", a ser 
comemorado a 3 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n•s 216 e 217, de 1973, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade ejuridicidade; e 

-dê Mines e Energia, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (P•ulo Tôrres) -
Está encerrada a sessão. 

f Levam a-se a sessão às 15 horas e 30 minu­
tos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. FERNANDO CORRl'.A NA 
SESSÃO DE 18·10.73 E QUE, ENTRE­
GUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. FERNANDO CORRtA (Pronun­
cia o seguinte discurso) - Sr Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Medicina é tão velha quaoto o mundo. 
A Bíblia nos conta que Jeová, sentindo a 
solidão de Adão, a sua tristeza, fez-fhe a 
primeira intervenção cirúrgica, operando-o 
para retirar-lhe uma costela e desta fazer-lhe 
uma companheira, Eva, cujo procedimento 
posterior e consequência não cabe aqui 
comentar ... 

Assim começou a história médico-cirúr­
gica no Paraíso Terrestre. Desde aí, segue o 
Homem com o Médico ao seu lado. Na Pré­
história, na qual o Homem, se tomarmos 
apenas os últimos cinqiinta mil anos, viveu 
nas cavernas cerca de quarenta mil, segundo 
o formidável escritor Alvin Toffier. no seu 
admirável livro "O Choque do Futuro", 
deiY.ando-as e vivendo fora delas apenas 
nestes derradeiros nove mil anos, teve 
sempre, ao seu lado, o Médico, ao seu dis­
por. Na História da Humanidade, atravês 
de estudos especializados, os paleonto· 
logistas, nas próprias cavernas pré-histó· 
ricas, nas escavações à procura de civili· 
zações antigas. encontraram ossos e crânios 
com sinais evidentes de intervenções círúr· 
gicas. Nas múnlias do velho Egito, na sua 
antiga história, de mais de quatro mil anos 
antes de Cristo, acham-se vestigios irrefu­
táveis de operações cirúrgicas e mesmo de 
enxertos. Assim, desde os primórdios da 
Humanidade, na sua mais antiga história, 
onde estava o Homem, estava o Médico. 
Quando veio Jesus Crísto, hâ quase dois mil 
anos, com a sua Mensagem de Amor e de 
Perdão, mostrando~nos o caminho da Sal~ 
vação, um de seus discípulos era Médico: 
São Lucas, hoje nosso patrono que, por si­
nal nunca viu o Mestre. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Exa. um 
aparte? 

O SR. FERNANDO CORR~A - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Sanlos- Permita V. Exa. que, 
como ex-médico, aparteie o discurso de V 
Exa. nesta evocação que faz ao "Dia do 
Médico". V. Ex.a. faz muito bem, porque a 
nossa classe é uma das que melhores ser~ 
viços tém prestado à Humanidade. E no 
correr do tempo, encontramos o trabalho 
feito pelos profissionais da Medicina, princi~ 
palmente pelos técnicos, na pesquisa, para 
minorar o sofrimento da Humanidade. 
Hoje, no mundo inteiro, fortunas são gastas 
para se chegar ao diagnóstico do câncer e a 
sua etiologia, para assim se evitar que mi­
lhares e milhares de indivíduos sejam, anual­
mente, dizimados por essas insidiosa molés~ 
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.:a. V. Exa. faz muito bem em evocar o "Dia 
do Médico". E neste instante, volto meu 
pensamento para os médicos anônimos do 
interior que, sem recursos, sem aqueles ele­
mentos essenciais ao diagnóstico e mesmo à 
terapêutica, quase que simplesmente com os 
sentidos comuns exercem suas atividades. 
Congratulo-me com V. Exa. pela exaltação 
que faz da classe médica, pelos serviços por 
ela prestados, destacando o dia de hoje, que 
é o nosso dia, o Dia dos Médicos. 

O SR. FERNANDO CORRtA - Muito 
obrigado, Senador Ruy Santos. Vou inserir 
as palavras de V. Exa., que me comovem. no 
meu despretensioso discurso. 

O próprio Filho de Deus, na prática de 
muitos milagres, exerceu a Medicina, curafi:­
do paralítícos, fazendo enxergar cegos, 
tornando sadios, instantaneamente, le­
prosos. E o milagre de Madalena, ar­
rependida, mandando que os que se jul­
gassem inocentes atirassem a primeira pe-­
dra, jã não era primórdio da Psicanálise? 

E os Médicos vieram com a história, 
empregando, na sua arte, os recursos que 
lhes eram postos às mãos, com a civilização 
que se aprimorava, com a própria obser­
vação e pesquisa, que a época proporcio­
nava. Assim tinha sido, desde Hipócrates, 
na Grécia, considerado o Pai da Medicina, 
quatrocentos anos antes da Era Cristã. 

Assim viveram os Médicos por séculos, 
observando, estudando, dentro do aca­
nhado das possibilidades, lutando com os 
preconceitos, dando dedicação na falta de 
meios eficazes para cuffiprirem sua nobre 
missão. 

Foi quando uma nova luz brilhou nos 
Céus da profissão. Jenner, na Inglaterra, des­
cobriu a vacina contra a varíola, em 1780. 
Inoculando o pus de uma pústula variólica 
do ubre de uma vaca infectada, que ele 
chamou de "cow pox", no Homem, imuni­
zou-o contra a doença. Assim, começou a 
inocular o vírus, atenuado pela passagem no 
ubre da vaca, no Homem. Estavam as por­
tas abertas para nova era da Medicina e 
para os Médicos. Poucos anos antes, em 
1775, era introduzido, na terapêutica na pró­
pria Inglaterra, um remédio para insuficiên­
cia cardíaca, a digitalis, usada pelo homem 
do povo contra a hidropsia. 

Quase um século depois, o grande 
Pasteur, em 1881, descobre, na França, mer­
cê de sua privilegiada inteligência de obser­
vador científico, a vacina contra a raiva e 
com Roux, na França, e Behering, na Ale­
manha, descobridores do soro contra o té­
tano e difteria, municiaram os médicos 
com armas pÕderosas para redimir a Hu­
manidade de terríveis males que arrasavam 
sua população. Com os avanços dos co­
nhecimentos na QuÍmica, principalmente 
na Orgânica, sObretudo na Alemanha, os 
médicos se viram armados com a Quimio­
terapia, de grande eficácia no combate a 
muitas doenças, principalmente as infec­
ciosas. 

Ainda coube à Inglaterra. com Alexandre 
Fleming, modesto sãbio de laboratório de 
Londres, em 1929, descobrir, graças a sua 
percuciente observação, um novo filão tera-
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pêutico a Penicilina, que abriu campo para 
novas pesquisas de outros cientistas, na 
imensa área do novo agente na Terapia. H o· 
je, pode-se contar com dezenas de anti­
bióticos para quase todas infecções. 

O aprimoramento das técnicas de 
anestesia, o conforto médico e assistencial 
dos novos hospitais, a estreita colaboração 
entre laboratórios e técnicos, permitem o 
avanço da cirurgia, que, nas grandes inter­
venções, se faz com equipes que se sucedem 
no ato operatório, que, muitas vezes, demo­
ram dez ou doze horas, sem resultar 
qualquer dano com a anestesia, com a perda 
sangüínea ou a demora da intervenção. 

O Sr. Nelson C~trneiro - V. Ex a. dá licen­
ça para um aparte? 

O SR. FERNANDO CORRf:A - Pois 
não, Senador. 

O Sr~ Nelson Carneiro - Apenas para, 
em nome do Movimento Democrãtíco 
Brasileiro, solidarizar-me com V. Exa. pela 
homenagem que presta à classe dos médicos, 
no dia destinado a sua comemoração. 

O SR. FERNANDO CORRtA - Muito 
obrigado, Senador Nelson Carneiro. 

Mas, todo esse aperfeiçoamento, todo es­
se êxito é devido à paciente pesquisa, obser­
vação e devotamento do médico. 

Não podia deix.ar de citar, nestas simples 
e despretensiosas palavras, Sigmund Freud, 
o gênío críadof da psicanálise que mostrou, 
com a agudez de sua inteligência, o mundo 
do subconsciente, e, não hâ dúvida nenhu­
ma, é um novo mundo que se abre para a 
Psiquiatria, que se encontrava ainda engati­
nhando com as velhas teorias de um homem 
também dotado de excepcional inteligência, 
que era Charcot, da SapertiCre. 

Nestas desatavíadas palavras ... 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. permite um 
aparte? 

O SR. FERNANDO CORREA - Pois 
não, nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos- V. Exa. na certa, no 
apressar do seu pronunciamento, deixou 
passar um capítulo novo que está se abrindo· 
na Medicina e é ligado à energia nuclear. 
Trata-se da energi~ utilizada na terapêutica, 
melhor dizendo, dos isótopos -tudo isso, 
abrindo um campo novo ao tratamento de 
uma série de moléstias. 

O SR. F~RNANDO CORRtA - Muito 
obrigado pelo alentado aparte de V. Exa., 
que se mostra sempre embora afastado, co­
mo eu, da Medicina, a par do que ela tem de 
mais moderno e de mais eficiente. 

Nestas desataviadas palavras, escritas às 
pressas, estão resumidas, eru largas pince­
ladas, a história da Medicina e dos médicos, 
que hoje têm a comemoração de seu dia 
embora com tardança: depois de quase to­
das as profissões, têm eles a sua data marca­
da e festejada por nossos calendários. 

Por sua grandeza, e por seu devotamento, 
- neste dia de consagração a eles dedicado 
-não podia eu deixar de mencionar alguns 
daqueles que foram verdadeiros faróis na 
medicina brasileira e cuja brilh_ante luz, até 

hoje nos ilumina. Foram eles: Visçonde de 
Sabóia, FranciSco de Castro, Miguel Perei­
ra, José de Mendonça, Miguel Couto, Bran· 
dão Filho, Rocha Faria, Oswaldo Cruz, Car­
los Chagas e Annes Dias, citando apenas al­
guns do mortos porque, se fôssemos fazer o 
mesmo com os vivos, levaríamos horas se­
guidas dizendo nomes ilustres, dos quais se 
orgulha a Medicina brasileira, em todas as 
suas especialidades. 

Ao finalizar, quero fazer neste Plenário 
uma confissão que talvez já a tenha feito a 
algum amigo e colega mais chegado: exerci, 
na vida política, cargos e funções elevadas 
que as minhas limitações não mereciam. 
Prefeito da ddade em que vivo hâ mais de 
quarenta e cinco anos Governador do meu 
Estado por dois exercícios; SenadOr também 
por dois periodos. Mas nada disso deu-me a 
satisfação íntima que sentia no exercício da 
profissão, ao fazer uma traqueotomia numa 
criança que morria asfixiada pelo crupe ou 
difteria, e verificar que ela respirava no· 
var\lente a plenos pulmões; quando, operao· 
do uma cesariana, por distocia obstétri-' 
ca, a criança chorava a plenos pulmões nas 
minhas mãos, e eu sentía os benefícios que 
havia feito com elas, aparelhadas com as ar­
mas que a cirurgia me dava; qu<\ndo, em 
meio à noite, entrava apressado no quarto 
de um enfermo que, de olhos esbugalhados, 
morria asfixiado pelo edema agudo dos pul­
mões, já apresentando a espuma cor de rosa, 
tradutora da insuficiência cardíaca direita, 
meu bisturi lhe devolvia a euforia, com a 
sangria salvadora, seguida do cardiotônico 
adequado- todas essas cenas passam, neste 
momento, pela minha memória como um ca­
leidoscópio. mágico e, então, eu lhes digo, 
caros colegas, neste dia dedicado aos 
médicos: MEDICINA OMNIUM ARTS 
PRECLARISSIMA EST. (Muito bem! 
·Palmas.) 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
.DOCEGRAF 

(')ATA DA li• REUNIÃO DO 
CONSELHO DE SUPERVISÃO 

DO CENTRO GRÁFICO, 
REALIZADA NO DIA 25-9-73 

Aos vinte e cinco dias do mês de setembro 
de 1973, na sala "ouro", do Anexo li do Se­
nadq; Federal, sob a presidência do Sr. Sena­
dor; Ruy Sahtos, Presidente do Conse~ho 
Supervisor, realizou-se a décima primeira 
reunião desse Conselho, estando presentes a 
Sra. Ninon Borges Seal, Vice·Presidente. os 
Doutores Luiz do Nascimento Monteiro, 
Marcos Vieira e Abel Rafael Pinto, Con­
selheiros, o Doutor Arnaldo Gorytes, Di­
retor Executivo do CEGRAF, o -Doutor 
Paulo Aurélio Quintella, Diretor Adminis­
trativo, e o Sr. Alcides José Kronenberger, 
Diretor lndustfial, além do Doutor 
Helvéçio Camargo de Lima, Assessor do 
CEGRAF. A Ata da reunião anterior é lida 
e, com ligeiras alterações, aprovada, uma 
vez que as restrições eram só relativas à reda­
ção. Prosseguindo em seus trabalhos, o Con­

, selho aprova a redação final do Regulamen­
to do CEGRAF e a minuta do convênio da 
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Câmara dos Deputados com o Senado 
Federal, a respeito da publicação do Diário 
e dos avulsos da Câmara por este Centro 
Gráfico. O Sr. Presidente concede a palavra 
ao Dr. Marcos Vieira, que a havia solicitado 
para elogiar o trabalho do curso de Técnicos 
em Artes Gráficas, ministrado a 35 (trinta e 
cinco) alunos do 2"? grau do Colégio do Ga· 
ma pelo CEGRAF, sob a coordenação do .. 
Sr. Professor Carlos Torres Pastorino. O Sr. 
Conselheiro Marcos Vieira pede que esse 
elogio conste da Ata, levando·se em conta te­
rem sido muito bons- e mesmo acima das 
expectativas- os resultados do aludido cur­
so. O pedido é por todos aprovado. A 
seguir, é concedida a palavra ao Sr. Diretor 
Administrativo, que sugere sejam tomadas 
medidas no que se refere à parte das tubu­
lações do prédio da administração e que não 
têm ligação com as caixas de incêndio. O Se-

nhor Presidente, pede, -então, lhé Seja -en· 
caminhado um ofício citando o fato, com os 
dados necessários, a fim de serem tomadas 
as devidas providências para sanar tal 
deficiência. Ao Doutor Helvécio Camargo 
de Lima coube apresentar o plano de clas­
sificação de funções do CEGRAF. Após a 
exposição do mesmo, por sugestão do Con­
selheiro M3rcos Vieira, deVerá o mesmo ser 
completado com o número de cargos, ven­
cimentos,. despesa total e comparação co.m 
o que existe atualmente. Para tanto, o 
Senhor Presidente nomeou uma comissão 
composta pelos Drs. Luiz Nascimento Mon­
teiro, Marcos Vieira e Abel Rafael Pinto, pa· 
·radar parecer sobre o plano que lhes deverá 
ser encaminhado pelo Assessor Helvécio 
Camargo de Lima. Prosseguindo os tra­
balhos, o Conselheiro Marcos Vieira declara 
que, lendo as Atas de nO?s. 3 e 4, observou já 

SUBSECRETARIA DE PESSOAL 

haver sido aprovada a construção do prMio 
para .fundição de chumbo e que o Doutor 
Ayrton José Abritta, Diretor da Subsecre­

, taria de Serviços Especiais da Secretaria do 
Senado Federal, já marcara prazo "para o 
término da construção. O Senhor Presidente 
solicita que o Conselheiro Marcos Vieira 
faça um estudo sobre o assunto e depois lho 
encaminhe, com as cópias das aludidas atas. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a reunião, lavrando eu,i.JOS~ 
PAULINO NETÓ, Secretârio da Comissão, 
a presente ATA que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo· Senhor Presidente. 
Brasflia, 25 de setembro de 1973.- Senador 
Ruy Saatos, Presidente- Sra. Ninon Borges, 
Seal, Vice-Presidente. 

(•) Republieada por ter saido com incor· 

reções no DCN (Seção li) de 18-10-73. 

CLASSIFICAÇÃO, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE, ,DA CATEGORIA DE AUXILIAR DE LIMP!JZA, PARA PREENCHI­
MENTO DA VAGA DECORRENTE DA APOSENTADORIA DE JOSÉ PEREIRA. AUXILIAR DE PLENARIOS;PL-12,"pUBUCA­
DA NO DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL DE08/05/1973. 

DE AUXILIAR DE LIMPEZA, PL-12 a AUXILIAR DE PLENÁRIOS, pL-12. 
Critério: Acesso - Merecimento absoluto 

CLASSE CATEGORIA SENADO 

Clidenor Pereira da Costa 1.055 3.080 3.080 
Joé Luiz Nogueira 954 3.065 3.213 

OBS: O outro servidOr não concorre por falta de interstício legal, na forma do art. 300 daRes. 58f72. 

DE AUXILIAR DE LIMPEZA, PL-13 a PL-12 
Critério: Antiguidade 

Cabe a: JOÃO BATISTA DE ARAUJO, conforme se verifica da relação abaixo: 

João Batista de Araújo 3.109 
Dorival Domingos Armando 3.108 
José Domingues Nezi 3.108 

................................................. 

. .......... .................. .............. 
DE AUXILIAR DE LIMPEZA, PL-14 a PL-13 
Critério: Antiguidade 

Cabe a: FLÁVIO DA COSTA, conforme se verifica da relação abaixo: 

Flâvio da Costa 
Bra~ Queiroz 
José Ferreira lima 

DE AUXILIAR DE LIMPEZA, PL-15 a PL-14 
Critério: Antiguidade 

3.086 
3.079 
3.061 

3.109 
3.108 
3.108 

3.086 
3.079 
3.061 

Cabe a: FRANCISCO FIRMINO DE LIMA, conforme se verifica da relação abaixo: 

Francisco Firmino de Lima 
Fernando Malta do Nascimento 
Joaquim Antonio Martins 

2.324 
2.289 
2.289 

2.324 
2.289 
2.289 

3.109 
3.108 
3.108 

3.086 
3.079 
3.061 

2.324 
3.256 
2.289 

SERVIÇO 
PÓBLICO 

365 

708 
102 

317 

274 

TOTAL 

3.080 
3.578 

3.817 
3.210 
3.108 

3.403 
3.079 
3.061 

2.324 
3.256 
2.563 

Obsena~:ão: Os interessados têm o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da publicação deste Boletim, para reclamações e observações que preten­
dam formular a bem de seus interesses e de acordo com o Art. 319, § JO? da Resolução n9 58/72- Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. 
Seção de Administração da Subsecretaria de Pessoal, em 19 de outubro de 1973.- Ogoberto Paiva do Nascimento, Auxiliar de In!!truçào 
Legislativa, PL-11. ,-Amaury Gonçalves Martins, Chefe da Seção. - VISTO: Maria do Carmo Rondon Ribeiro SaraivP, Diretora da 
Subsecretaria de Pessoal. 
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INSTITUTO DE PREVIDl':NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da centésima sexagésima oitava 
reunião ordinária, realizada em 10 de 
outubro de 1973. 

Às dezessete horas do dia dez de outubro 
de mil novecentos e setent~ e três, presentes 
os senhores Deputados Henrique de La 
RocqU:e, Bento Gonçalves e José Bonifácio 
Neto, sob a presidência do senhor Deputado 
José Passos Põrto, reuniu-se o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, a fim de tratar de assuntos 
diversos. Lida e aprovada a ata da reunião 
anterior, o senhor Preside-nte solicita ao 
Conselho autorização para entregar a 
administração do prédio de propriedade do 
I PC, situado na Av. W-3, a uma companhia 
imobiliária, dada a necessidade de assistên­
cia jurídica para esse serviço, com vistas à 
renovação dos contratos dos locatários do 
mesmo, apresentando proposta da Imobiliá­
ria Minas Gerais, que propõe taxa de 5%, 
sendo esta considerada bastante razoável. t 
aprovada a proposta, devendo o contrato 
ser feito por um ano, para administração do 
referido imóvel. A seguir, ainda com a pa­
lavra, o senhor Presidente submete à aprecia­
ção do Conselho a Resolução nO? 33/73, que 
eleva o teto do empréstimo simples de CrS 
10.000,00 (dez mil cruzeiros} para CrS 
15.000,00 {quinze mil cruzeiros), respeitados 
os dispositivos de Lei, o que é aprovado. 

Continuando, dá ciência de que, tendo os 
senhores Antero Carvalho e Célio Biavatti, 
técnicos de contabilidade que realizaram o 
último levantamento contábil do IPC, comu­
nicado a impossibilidade em que se encon­
tram de atender ao pedido do I PC para pros­
seguimento daquele trabalho, foi-lhe 
recomendado o Dr. Dorivaldo José Coim­
bra, auditor do Tribunal de Contas da 
União, participando que entrará em enten­
dimentos com o mesmo, para aquele fim, o 
que é aprovado. O senhor Deputado Bento 
Gonçalves pede seja feito levantamento do 
número de veículos financiados pelo IPC e a 
rentabilidade respectiva. A seguir, são relata­
dos, com parecer favorável, e aprovados, os 
seguintes processos: de concessão de pensão 
ao ex-parlamentar João Baptista Ramos, 
ficando o pagamento do benefício em sus­
penso, nos termos do art. 90? da Lei nO? 
4.937 f66, enquanto o associado estiver no 
exercício do cargo de Ministro do Tribunal 
de Contas da União; de concessão de pensão 
a Jacy Canavãrro Pereira da Silva, viúva do 
ex-parlamentar e pensionista, Francisco 
Pereira da Silva; de concessão de auxílio­
doença aos senhores Deputado Marco Antô­
nio Maciel e Paulo de Tarso Santos. Em 
seguida é apreciada a Resolução nO? 34/73, 
regulamentando a eleição para o cárgo de 
Presidente do I PC, a qual é aprovada. Nada 
mais havendo a tratar, às dezessete horas e 
cinqüenta minutos é encerrada a reunião. E, 
para constar, eu, Zélia da Silva Oliveira, Se­
cretária, la v rei a presente ata que, depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. - (a) Deputado José Passos 
Pôrto, Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDl':NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Considerando que o art. 12 da Lei 
4.284/63, que criou o IPC, dispõe na letra 
"a" que o Presidente será eleito anualmen­
te, mas não especifica a oportunidade da 
eleição; 

Considerpndo que a eleição dos membros 
do Conselho Deliberativo, que também são 
eleitos anualmente, tem a sua data fixada no 
art. 10 do Regulamento do IPC; 

Considerand9 que o Conselho Delibera­
tivo tem a competência conferida pelo art. 
li, letra "j'', para julgar os casos omissos 
do Regulamento e para interpretar as Leis 
4.284/63 e 4.937 /66; 

Considerando que, no ano de 1973, o Pre­
sidente foi eleito no mês de março, o que 
impede qualquer nova eleição no presente 
ano; 

O CONSELHO DELIBERATIVO do 
Instituto de Previdência dos Congressistas, 
no ,uso de suas atribuições, resolve baixar a 
seguinte 

RESOLUÇÃO No 34/73 

Art. lO? O Presidente do IPC será eleito 
anualmente, por uma das Casas do Congres­
so, alternadamente, na terceira semana de 
março. 

Art. 2"? Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, em 10 de outubro de 1973. -
1Deputados José Passos Pôrto- José Bonifá­
cio Neto - Senador Nelson Carneiro -
Deputado Laerte Vieira. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE ECONOMIA 

19• REUNIÃO, REALIZADA EM 18 DE 
OUTUBRO DE 1973. 

Às dez horas do dia dezoito de outubro de mil novecentos e se­
tenta e três, na Sala das Comissões, presentes os Senhores SenadOres 
Renato Franco, Geraldo Mesquita, Luiz Cavalcante. Helvídio Nu-. 
nes, Amaral Peixoto, Teotônio Vilela e José Augusto, reúne-se a 
Comissão de Economia, sob a presidência do Sr. Senador Renato 
Franco, nos termos do~ 3<:> do Art. 93 do Regimento interno. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Iniciando os trabalhos. o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Sr. Senador Luiz Cavalcante, que emite parecer favorá 
vel ~~Mensagem n..., 226, de 1973, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizado o Estado da Bahia a elevar em 
CrS 880.000.000,00, o montante de sua dívida consolidac!a, a fim de 
que o Governo daquele EstÜdo possa contratar empréstimo com a 
Caixa Econômica Federal, destinado à realização do projeto do Cen­
tro Administrativo da Bahia, nos termos do Projeto de Resolução 
que apresenta. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, sem restrições. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Helvidio Nunes, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo n"' 32, de 1973, que "aprova o texto do Acordo Constitu· 
tivo do Fundo Africano de Desenvolvimento, firmado pela Repú­
blica Federativa do Brasil, pelo Banco Africano de Desenvolvimento 
e por outros países, aos 29 de novembro de 1972" 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do sem restrições. 

Finalmente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Sena­
dor Geraldo Mesquita, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Decreto Legislativo n9 34, de 1973, que "aprova o texto do Acordo 
sobre Intercâmbio Turístico, firmado entre o Governo da Repúbliea 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em Lis~ 
boa, a 16 de julho de 1973". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o rrlesmo aprova­
do, sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

23• REUNIÃO (ORDINÃRIA), REALIZADA 
EM 18 DE OUTUBRO DE 1973 

Às onze horas do dia dezoito de outubro de mil novecentos e se­
tenta e três, presentes os Srs. Senadores Franco Montara -
Presidente, Heitor Dias, Guido Mondin, Renato Franco, Accioly 
Filho e Ney Braga, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presiden­
te abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, que é 
aprovada sem discussão. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Domicio Gondin e Eurico Rezende. 

constantes da pauta, são apreciadas as seguintes matérias: 
Pelo Sr. Senador Guido Mondin: 
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Favorável ao Projeto de Lei do Senado n"' 87, de 1973, que 
"acrescenta parágrafo ao art. 521 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, de modo a assegurar, ao exercente de mandato sindical, o di­
reito de receber ajuda de custo a título de compensação de despesas 
de representação". 

Pelo Sr. Senador Heitor Dias: 
Favorável ao Projeto de lei da Câmara n9 54, de 1973, que 

dispõe sobre a retroatividade da opção pelo Regime do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, criado pela Lei n~ 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, com a alteração consubstanciada pela apresentação 
da Emenda n9 I - CLS. 

Os pareceres relacionados, após terem sido submetidos à discus­
são e votação, são aprovados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

19• REUNIÃO(ORDINÃRIA), REALIZADA 
EM ONZE DE OUTUBRO DE 1973. 

Aos onze dias do mês de outubro de mil novecentos e setenta e 
três, presentes os Srs. Senadores Carvalho Pinto - Presidente, Fer­
nando Corrêa, João Calmon, Carlos l..indenberg, Jessê Freire, 
Arnon de Mello, Accioly Filho, Dinarte Mariz, Fausto Castelo Bran­
co e Em i vai Caiado, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senado­
res Wilson Gonçalves, Magalhães Pinto, Saldanha Derzi, José 
Sarney, Lourival Baptista, Franco Montara, Danton Jobim e Nel­
son Carneiro. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presiden­
te abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, que é 
aprovHda sem discussão. 

Ao Projeto de Decreto Legislativo n<~ 32, de 1973, que "aprova o 
texto do Acordo Constitutivo do Fundo Africano de Desenvolvimen­
to, formado pela República Federativa do Brasil, pelo Banco Africa­
no de Desenvolvimento e por outros países, em Abidjã, em 29 de no­
vembro de 1972" o Sr. Senador Fernando Corrêa apresenta parecer 
pela aprovação. 

Após ter sido submetido à discussão e votação, o parecer é final­
mente aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. Para constar, 
eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

20• REUNIÃO(ORDINÃRIA), REALIZADA 
EM 18 DE OUTUBRO DE 1973. 

Aos dezoito dias do mês de outubro de mil novecentos e setenta 
e três, presentes os Srs. ~enadores Carvalho Pinto- Presidente, José 
Lindoso, Amaral Peixoto, Carlos Lindenberg, Accioly Filho, 
Nelson Ü!rneiro, Lourival Baptista, Franco Montara, José Sarney e 
Ney Braga, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores do Senado 
Federal. 

Deixam de comparecer, com tausajustificada, os Srs. Senadores 
Wilson Gonçalves, Jessé Freire, Fernando Corrêa, Arnon de Mello, 
MagalhUes Pinto, Saldanha Derzi, JoUo Calmon e D:l.nton Jobim. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presiden­
te abre os trabalhos e o Assiste~te lê a Ata da reunião anterior, que é 
aprovada sem discussilo. "", 

Inicialmente, o 'Sr. Presidente torna secreta a reunião, a fim de 
ser apreciada a indicação do Sr. Presidente da República do seguinte 
Embaixador junto a Governo estrangeiro: 

MENSAGEM N~> 225, DE 1973- Do Senhor Presidente da 
República submetendo à apreciação do Senado Federal, a escolha do 
Senhor JORGE DE SÂ ALMElDA, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função, em comissão, de Em­
baixador do Brasil junto à República do PANAMÁ. (RELATOR: 
SENADOR NELSON CARNEIRO). 

Reaberta a reunião, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sena­
dor Dinarte Mariz, que lê seu parecer favorável ao Projeto de Decre­
to Legislativo n"' 34, de 1973, que "aprova o texto do Acordo sôbre 
Intercâmbio Turístico, firmado entre Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em 
Lisboa, a 16 de julho de 1973". 

Após ter sido submetido à discussão e vowção, o parecer é apro­
vado. 

Nada mais havendo à tratar, encerra-se a reunião. Para constar, 
eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente, lavrei a presente 
Ata, que, uma vez lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS. 

W REUNIÃO. REALIZADA NO DIA 17 DE 
OUTUBRO DE 1973 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia dezessete de outubro 
do ano de mil novecentos e setenta e três, sob a Presidência do Se­
nhor Senador-Alexandre Costa - Vice-Presidente e a presença dos 
Senhores Senadores Luiz Cavalcante, Leonoir Vargas, Geraldo Mes­
quit;, Danton Jobim e Luís de Barros, reúne-se na Sala das Comis­
sões, a Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam d_e comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Leandro Maciel e José -Esteves. 

f. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que ê dada 
como aprovada. 

Constatada a existência de número regimental, o Senhor Se­
nador Alexandre Costa assume a Presidência-do órgão, concedendo 
a palavra ao Senhor Senador Danton Jobim, relator da primeira 
matéria constante da pauta, o Projeto de Lei do Senado n'~ 102, de 
1973, que "altera o Código Nacional de Trânsito, estabelecendo di­
ferenciação, de cor das placas identificadoras dos veículos para cada 
estado e o Distrito Federal, e dâ outras providências", concluindo 
por apresentar parecer pela rejeição do projeto. 

Posto o assunto em discussão, usam da palavra os Senhores Se­
nadores Luiz Cavalcante para ressalvar que o projeto cria a dificul­
dade de se distinguir e identificar na prâtica 23 cores e suas respec­
tivas unidades federativas e Lenoir Vargas qui apresenta brilhante 
argumentação sobre a inconveniência do projeto. . 

Colocado o parecer em votação é o mesmo.aprovado por unani­
midade. 

Dando prosseguimento aos trabalhos é concedida a palavra ao 
Senhor Senador Geraldo Mesquita, relator da segunda e última 
matéria constante da pauta, o Projeto de Lei do Senado mímero 105, 
de 1973, que "dã o nome de SENADOR FlLINTO MÜLLER à 
BR-163 que liga São Miguel D'Oeste à Fronteira do Surinarne", 
concluindo favoravelmente ao projeto. 

Posto em ..tiscussão e votação é o parecer aprovado por unani­
nidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, agradecendo 
a colaboração de todos, encerra a reunião e, para constar, eu, Lêda 
Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, lavro a presente Ata, 
que após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 
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Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
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